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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 90/2019
de 5 de julho

Em cumprimento do Programa do XXI Governo Cons-
titucional, que prevê o reforço de competências das au-
tarquias locais, bem como das estruturas associativas, o 
Governo aprovou o Decreto -Lei n.º 22/2019, de 30 de 
janeiro, que concretiza a transferência de competências 
para os órgãos municipais no domínio da cultura, ao abrigo 
do artigo 15.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.

O referido decreto -lei prevê a revisão do regime de 
funcionamento dos espetáculos de natureza artística, bem 
como de instalação e fiscalização de recintos fixos desti-
nados à sua realização, para efeitos de simplificação, inte-
gração e desmaterialização de procedimentos e exercício 
de competências pelos municípios.

O presente decreto -lei concretiza a medida Simplex+ 
designada por «Eventos e espetáculos + simples», que 
prevê a integração dos vários procedimentos necessários 
à realização de eventos e espetáculos de natureza artística 
e outros, atribuindo aos municípios a gestão dos respetivos 
procedimentos.

Para esse efeito, importa atender aos princípios previstos 
na lei -quadro da transferência de competências para as 
autarquias locais e para as entidades intermunicipais, apro-
vada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, nomeadamente 
o da garantia de qualidade no acesso aos serviços públicos, 
bem como eficiência e eficácia da gestão pública.

Importa, assim, garantir que o exercício das compe-
tências em matéria de espetáculos de natureza artística, a 
que se refere o Decreto -Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, 
nomeadamente no que respeita à receção das meras co-
municações prévias de espetáculos de natureza artística e 
à fiscalização destes espetáculos, seja assegurado com a 
maior qualidade, eficiência e eficácia.

Para tal, importa integrar no Portal ePortugal a plata-
forma para submissão de meras comunicações prévias de 
espetáculos de natureza artística, para efeitos de valida-
ção prévia automática dos requisitos legais. Esta solução 
tecnológica permite manter, numa única plataforma infor-
mática, a fonte de informação sobre todos os espetáculos 
de natureza artística sujeitos a mera comunicação prévia 
em Portugal continental. Desta forma, garante -se ao pú-
blico uma maior informação, fomentando o investimento 
económico e o empreendedorismo na área que, direta ou 
indiretamente, se relaciona com os espetáculos de natureza 
artística. Neste âmbito, prevê -se ainda que a informação 
recolhida através do Portal ePortugal seja disponibilizada 
no Portal da Cultura, que agrega e disponibiliza a todos 
os cidadãos a agenda cultural nacional, contribuindo para 
a melhoria na gestão da informação e na definição das 
políticas públicas relacionadas com a economia cultural, 
a nível central e local.

Por outro lado, reconhecendo -se a importância da ati-
vidade de fiscalização, de âmbito nacional, que exige o 
recurso a meios e conhecimentos técnicos especializados 
e a uma estreita articulação, entende -se que as competên-
cias atribuídas não devem prejudicar ou substituir -se às 
atribuições orgânicas das autoridades policiais, dos órgãos 
de polícia criminal ou das autoridades administrativas que 
já atuam neste domínio, mantendo -se, designadamente, as 

competências da Inspeção -Geral das Atividades Culturais 
em matéria de processos de contraordenação.

Pretende -se, no entanto, que o exercício de competên-
cias por parte dos municípios beneficie da proximidade 
com as populações locais, através da fiscalização dos es-
petáculos e da receção das meras comunicações prévias 
pelos respetivos municípios.

Aproveita -se, ainda, para rever algumas disposições do 
regime de exercício da atividade de edição, reprodução, 
distribuição, venda, aluguer ou troca de videogramas, com 
a consequente revogação do Decreto -Lei n.º 39/88, de 6 de 
fevereiro, na sua redação atual.

Adicionalmente, introduz -se um mecanismo de di-
vulgação das exposições, que permite aos responsáveis, 
comissários ou curadores de exposições o recurso a uma 
plataforma centralizada de divulgação pública de exposi-
ções disponível no Portal da Cultura.

Finalmente, de forma a atingir os níveis de eficiência 
e eficácia adequados, estabelece -se a obrigatoriedade de 
adaptação das plataformas eletrónicas para gestão das 
meras comunicações prévias, bem como da respetiva fis-
calização, até 31 de dezembro de 2020.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, a Associação de Promotores de Espetáculos, 
Festivais e Eventos — APEFE e a SPA — Sociedade Por-
tuguesa de Autores.

Foi promovida a audição da APEC — Associação 
Portuguesa de Empresas Cinematográficas, da AUDIO-
GEST — Associação para a Gestão e Distribuição de Di-
reitos, da GEDIPE — Associação para a Gestão Coletiva 
de Direitos de Autor e de Produtores Cinematográficos e 
Audiovisuais e da FEVIP — Associação Portuguesa de 
Defesa de Obras Audiovisuais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro, que define 
o regime de funcionamento dos espetáculos de natureza 
artística e de instalação e fiscalização dos recintos fixos 
destinados à sua realização, e de classificação de espetá-
culos de natureza artística e de divertimentos públicos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro

Os artigos 1.º, 2.º, 5.º, 6.º, 8.º, 29.º, 34.º, 35.º e 36.º do 
Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O presente decreto -lei regula, igualmente, a au-

tenticação e distribuição de videogramas, bem como a 
colocação à disposição do público de obras no domínio 
das artes do espetáculo e do audiovisual.
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Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) ‘Divertimentos públicos’ os eventos destinados ao 

recreio ou distração dos participantes, que não integrem 
o conceito de espetáculo de natureza artística, ainda que 
possam englobar componentes artísticas;

b) [Anterior alínea a).]
c) ‘Programa de espetáculos de natureza artística’ o 

documento, a apresentar pelo promotor do espetáculo 
de natureza artística, que enuncia e identifica as obras a 
executar, recitar, exibir ou apresentar ao público, numa 
determinada data ou datas, bem como os artistas e in-
térpretes;

d) [Anterior alínea b).]
e) [Anterior alínea c).]
f) ‘Videograma’ o suporte material, analógico ou 

digital, de imagens, acompanhadas ou não de sons, 
através do qual é permitida a visualização da obra pelos 
meios tecnológicos atualmente existentes, bem como 
qualquer outro meio de fixação, disponibilização ou 
interatividade que possa vir a ser determinado pela ino-
vação tecnológica, bem como os videojogos ou jogos, 
disponibilizados através da Internet ou de redes espe-
ciais, independentemente do suporte material, forma de 
fixação ou interatividade.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos do presente decreto -lei, considera-

-se ‘colocação à disposição do público’ a promoção e 
exploração de obras no domínio das artes do espetáculo 
e do audiovisual, através de oferta digital ou da possi-
bilidade de acesso, no local e tempo selecionado pelo 
utilizador, por qualquer meio ou forma.

Artigo 5.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a realização 
de espetáculos de natureza artística está sujeita à apre-
sentação de uma mera comunicação prévia, dirigida 
ao município onde este se realize, pelo promotor do 
espetáculo, ainda que não esteja estabelecido em ter-
ritório nacional.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A mera comunicação prévia é submetida, até 

ao momento de início do espetáculo, através do Portal 
ePortugal, integrado nos sistemas de informação da 
IGAC, para validação prévia automática dos requisitos 
legais, sendo acessível aos municípios onde tenham 
lugar os espetáculos de natureza artística.

5 — A apresentação da mera comunicação prévia 
deve ser acompanhada do pagamento da taxa devida 
em vigor à data da sua entrega.

6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)
10 — A informação recolhida nos termos do n.º 4 

é disponibilizada no Portal da Cultura, que agrega a 
agenda cultural nacional, bem como no Portal Nacional 
de Dados Abertos.

11 — A transmissão de dados entre as entidades in-
tervenientes deve ser realizada através da Plataforma de 
Interoperabilidade da Administração Pública.

12 — Os promotores dos espetáculos são dispensados 
da apresentação de dados e documentos em posse de 
qualquer serviço ou organismo da Administração Pública 
quando derem o seu consentimento para proceder à sua 
obtenção, nos termos do artigo 28.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação atual, devendo 
utilizar -se a Plataforma de Interoperabilidade da Admi-
nistração Pública e a Bolsa de Documentos para o efeito.

13 — Para submissão das meras comunicações pré-
vias deve, sempre que possível, ser disponibilizada a 
possibilidade de utilização de mecanismos de autenti-
cação eletrónica através do Cartão de Cidadão e Chave 
Móvel Digital, bem como do Sistema de Certificação 
de Atributos Profissionais.

14 — Quando, por motivos de indisponibilidade do 
Portal ePortugal, não for possível o cumprimento do 
disposto no n.º 4, as comunicações podem ser realizadas 
com recurso a outros suportes digitais para o endereço 
de correio eletrónico da IGAC, que as envia ao muni-
cípio competente.

Artigo 6.º
[...]

1 — Os locais de venda de bilhetes nos recintos de 
espetáculos, em agências ou postos de venda, e as pla-
taformas de venda eletrónica de bilhetes, exploradas por 
empresas estabelecidas em território nacional, devem 
disponibilizar ao público de forma visível a seguinte 
informação:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nas situações de venda antecipada de bilhetes 

para espetáculos de natureza artística ou divertimen-
tos públicos sem atribuição de classificação etária, o 
promotor deve dar prévio conhecimento à IGAC das 
razões que fundamentam a omissão da classificação e 
deixar expresso nos títulos de acesso ao espetáculo que 
o mesmo aguarda classificação etária.

Artigo 8.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A classificação etária dos espetáculos de natu-

reza artística ou dos divertimentos públicos deve estar 
disponível de forma visível no respetivo sítio na Internet, 
bem como na área de acesso ao recinto.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O promotor deve assegurar, para efeitos de fis-

calização, os elementos previstos no n.º 1, nas situações 
em que o acesso seja efetuado através de:

a) Leitor de bilhetes de código de barras;
b) Leitor de cartões;
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c) Leitor de cartões de proximidade;
d) Mecanismo de dispensa de bilhetes de banda mag-

nética;
e) Meio não titulado através de bilhete.

6 — O promotor do espetáculo de natureza artística 
ou de divertimento público deve negar a entrada de 
menores quando existam dúvidas sobre a idade face à 
classificação etária atribuída, avaliada pelos critérios 
comuns de aparência, salvo quando acompanhados dos 
pais ou de um adulto, devidamente identificado, que se 
responsabilize.

7 — Para efeito do número anterior, a idade dos 
menores é atestada pela apresentação de documento 
comprovativo da idade invocada.

8 — O promotor do espetáculo ou divertimento pú-
blico deve assegurar que os portadores de bilhetes com 
necessidades especiais são, sempre que o solicitem, 
acompanhados no acesso ao seu lugar.

Artigo 29.º
Distribuição e classificação de videogramas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A capa do videograma deve conter a classifica-

ção etária e o título.
8 — Tratando -se de videograma com a classificação 

«pornográfico», a capa só deve conter a classificação 
etária, o título e a identificação do distribuidor.

9 — A distribuição de videojogos abrangidos pelo 
disposto no n.º 3 do artigo 23.º, bem como a autorização 
para exibição pública de videograma, dependem de 
autorização prévia da IGAC.

10 — Para efeitos do número anterior, e sem prejuízo 
do n.º 1, o pedido de autorização prévia para distribuição 
de videojogos depende da apresentação dos seguintes 
elementos:

a) Período de distribuição;
b) Classificação etária proposta;
c) Número de videojogos a distribuir.

11 — A classificação etária deve constar dos meios 
publicitários ou destinados à informação de distribuição 
de videogramas.

12 — O videograma cuja distribuição não esteja au-
torizada pela IGAC não deve ser disponibilizado ou 
exibido publicamente, sob qualquer meio ou forma.

13 — Os videogramas, em suporte material, distri-
buídos ou exibidos publicamente, sem autorização da 
IGAC, são apreendidos e perdidos a favor do Estado 
sem direito a indemnização.

Artigo 34.º
[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a fiscalização do cumprimento do previsto no presente 
decreto -lei, em matéria de espetáculos de natureza ar-
tística, compete às câmaras municipais territorialmente 
competentes, sem prejuízo das competências organi-

camente atribuídas a outras entidades, nomeadamente 
à IGAC.

2 — A fiscalização do cumprimento das restantes 
atividades a que se refere o presente decreto -lei com-
pete à IGAC, bem como a outras autoridades públicas 
e policiais, no âmbito das respetivas atribuições.

3 — Para efeitos do número anterior, as autoridades 
públicas e policiais que verifiquem infrações ao disposto 
no presente decreto -lei devem participá -las à IGAC e, 
em matéria de espetáculos de natureza artística, também 
aos municípios competentes.

4 — As entidades fiscalizadas devem prestar toda a 
colaboração solicitada por qualquer das entidades de 
fiscalização referidas nos n.os 1 e 2.

5 — Nos recintos de espetáculos de natureza artística 
deve ser reservado um mínimo de dois lugares para en-
tidades que exerçam funções de fiscalização, devendo 
ser utilizados pelos seus colaboradores exclusivamente 
no exercício das respetivas funções.

6 — Os bilhetes correspondentes aos lugares reser-
vados nos termos do número anterior, que não forem 
requisitados pelas entidades a que se destinam, até uma 
hora antes do início do espetáculo, podem ser disponi-
bilizados para venda ao público.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, os colabora-
dores das entidades a que se referem os n.os 1 e 2, quando 
no exercício da sua atividade de fiscalização, têm direito 
de acesso aos locais objeto de fiscalização, podendo 
permanecer nas coxias, não tendo contudo direito a per-
manecer nos recintos para além do tempo estritamente 
indispensável ao exercício das suas funções.

Artigo 35.º
[...]

1 — Os procedimentos administrativos tendentes 
ao registo de promotor, à emissão de pareceres obriga-
tórios, à apreciação da mera comunicação prévia para 
obtenção de DIR e das comunicações para os respetivos 
averbamentos, às vistorias e inspeções periódicas e à 
classificação de espetáculos de natureza artística e de 
divertimentos públicos, previstos no presente decreto-
-lei, implicam o pagamento de taxas, nos termos a fixar 
por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da cultura.

2 — Os valores das taxas devidas pelas meras co-
municações prévias de espetáculos de natureza artística 
são fixados pela assembleia municipal, nos termos do 
n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 22/2019, de 30 de 
janeiro, e do regime geral das taxas das autarquias locais, 
aprovado pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, 
na sua redação atual.

3 — As taxas previstas no presente decreto -lei cons-
tituem receita da IGAC ou dos municípios, consoante 
a competência.

4 — Estão isentos do pagamento das taxas devidas 
à IGAC pelo registo de promotor:

a) Os serviços e organismos da administração central 
do Estado;

b) As autarquias locais, as entidades intermunicipais 
e as empresas locais;

c) As demais pessoas coletivas públicas ou privadas 
de utilidade pública, cujos fins principais incluam a 
realização de espetáculos de natureza artística;

d) As instituições particulares de solidariedade social;
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e) Os espetáculos de natureza artística, cuja receita 
reverta integralmente para fins beneficentes ou huma-
nitários.

5 — Para efeitos do n.º 2, os municípios comunicam 
à IGAC e à entidade gestora do Portal ePortugal, prefe-
rencialmente por via eletrónica, as taxas aprovadas e as 
suas alterações, que são objeto de divulgação no Portal 
ePortugal no prazo máximo de 60 dias a contar da data 
de comunicação pelo município.

6 — O pagamento das taxas previstas no presente 
decreto -lei é realizado preferencialmente através da 
Plataforma de Pagamentos da Administração Pública, 
nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 135/99, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 75/2014, de 13 de maio.

Artigo 36.º
[...]

1 — Constitui contraordenação, punível com coima 
entre 250 EUR e 2500 EUR, no caso das pessoas sin-
gulares, e de 500 EUR a 15 000 EUR, no caso das 
pessoas coletivas, a violação do disposto no n.º 4 do 
artigo 3.º, no n.º 2 do artigo 4.º, nos n.os 1 e 5 do ar-
tigo 6.º, nos n.os 1 e 3 do artigo 7.º, nos n.os 1, 3 e 5 do 
artigo 8.º, no artigo 9.º, nos n.os 3 e 5 do artigo 10.º, do 
n.º 7 do artigo 16.º, no n.º 2 do artigo 18.º, no n.º 5 do 
artigo 22.º, no n.º 2 do artigo 27.º, nos n.os 2 e 6 do ar-
tigo 28.º, no n.º 11 do artigo 29.º, no n.º 6 do artigo 31.º 
e no n.º 4 do artigo 34.º

2 — Constitui contraordenação, punível com coima 
entre 600 EUR e 3000 EUR, no caso das pessoas sin-
gulares, e de 1200 EUR a 30 000 EUR, no caso das 
pessoas coletivas, a violação do disposto no n.º 1 do 
artigo 3.º, no n.º 1 do artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 5.º, 
nos n.os 2, 6 e 8 do artigo 8.º, no n.º 1 do artigo 12.º, nos 
n.os 1 e 2 do artigo 13.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 14.º, nos 
n.os 1 e 6 do artigo 16.º, no n.º 3 do artigo 21.º, no n.º 3 
do artigo 21.º -A, no n.º 2 do artigo 22.º, no n.º 1 do 
artigo 26.º, nos n.os 3, 7 a 9 e 12 a 14 do artigo 29.º, no 
n.º 1 do artigo 29.º -A e no n.º 5 do artigo 30.º»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de fe-
vereiro, na sua redação atual, os artigos 10.º -A, 21.º -A 
e 29.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 10.º -A
Divulgação de exposições artísticas

1 — A realização de exposições artísticas e de even-
tos de natureza análoga pode ser divulgada no Portal 
da Cultura.

2 — Para efeitos do número anterior, os promoto-
res devem submeter os seguintes elementos através do 
Portal ePortugal:

a) Identificação do responsável pelo evento;
b) Datas ou períodos de realização do evento;
c) Local de realização do evento;
d) Memória descritiva do evento;
e) Identificação do alvará de licença de exploração 

do recinto, se aplicável;

f) Autorização dos detentores de direitos de autor e 
conexos ou dos seus representantes, se aplicável;

g) Cópia de apólice de seguro de responsabilidade 
civil, de garantia ou de instrumento financeiro equiva-
lente, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, na sua redação atual, 
que cubra eventuais danos decorrentes da realização 
do evento.

3 — Para efeitos da divulgação prevista no presente 
artigo, a IGAC pode exigir que as exposições artísti-
cas sejam sujeitas a classificação etária nos termos do 
artigo 32.º, sempre que tal se justifique em função da 
respetiva natureza.

4 — A publicação, divulgação e disponibilização, 
para consulta ou outro fim, de informações, documentos 
e outros conteúdos que, pela sua natureza e nos termos 
do presente decreto -lei, possam ou devam ser disponi-
bilizados ao público, sem prejuízo do uso simultâneo de 
outros meios, deve estar disponível em formatos abertos, 
que permitam a leitura por máquina, para ser indexada 
no Portal Nacional de Dados Abertos.

Artigo 21.º -A
Distribuição, autorização e disponibilização

1 — O exercício da atividade de edição, reprodução 
e distribuição, por qualquer meio, bem como a venda, 
locação ou troca de videogramas estão sujeitos ao con-
trolo prévio e fiscalização da IGAC.

2 — A colocação à disposição do público de obras no 
domínio das artes do espetáculo e do audiovisual está 
sujeita ao controlo prévio e fiscalização da IGAC.

3 — Os videogramas distribuídos ao público, inde-
pendentemente da forma, carecem de autorização da 
IGAC, nos termos a regular por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da cultura.

Artigo 29.º -A
Colocação à disposição do público

1 — A colocação à disposição do público de obras no 
domínio das artes do espetáculo e do audiovisual, atra-
vés de oferta digital, carece de classificação etária.

2 — Os requerimentos para a classificação de obras 
no domínio das artes do espetáculo e do audiovisual que 
sejam colocados à disposição do público, por qualquer 
meio ou forma, incluindo Internet, redes especiais ou 
outros apresentados pelos titulares dos direitos de explo-
ração, são instruídos com os seguintes elementos:

a) Título da obra na língua original e em português, 
caso esta não seja a língua original;

b) Ficha técnica e artística;
c) Nome do tradutor, quando aplicável;
d) Resumo do argumento ou do conteúdo;
e) Ano de produção e país de origem;
f) Prova da titularidade dos direitos de exploração.

3 — As obras e os conteúdos culturais colocados à 
disposição do público não podem ter conteúdo diferente 
do classificado.

4 — Na falta ou desconformidade de algum dos do-
cumentos ou elementos previstos no n.º 2, a IGAC deve, 
no prazo de 5 dias a contar da receção do requerimento, 



3352  Diário da República, 1.ª série — N.º 127 — 5 de julho de 2019 

notificar o requerente para suprir a falta, concedendo -lhe 
um prazo máximo de 10 dias.

5 — Para efeitos da classificação de obras e conte-
údos culturais para colocação à disposição do público, 
com conteúdo previamente classificado, a IGAC man-
tém, oficiosamente, a mesma classificação.

6 — No momento da colocação à disposição do pú-
blico de obras e conteúdos culturais passíveis de clas-
sificação, deve disponibilizar -se a classificação etária 
e o título, de acordo com o modelo previsto na portaria 
a que se refere o n.º 3 do artigo 21.º -A.»

Artigo 4.º
Regulamentação

A portaria prevista no n.º 3 do artigo 21.º -A do Decreto-
-Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro, na redação introduzida 
pelo presente decreto -lei, deve ser publicada no prazo de 
90 dias a contar da entrada em vigor do presente decreto -lei.

Artigo 5.º
Alterações à organização sistemática

São introduzidas as seguintes alterações à organização 
sistemática do Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de fevereiro, 
na sua redação atual:

a) O capítulo III passa a ser composto pelo artigo 10.º -A 
e a denominar -se «Exposições artísticas»;

b) O capítulo IV passa a ser composto pelos artigos 11.º 
a 21.º e a denominar -se «Dos recintos fixos de espetáculos 
de natureza artística»;

c) O capítulo V passa a ser composto pelos artigos 21.º -A 
a 33.º e a denominar -se «Distribuição, autorização e clas-
sificação etária de espetáculos de natureza artística e de 
divertimentos».

Artigo 6.º
Disposições transitórias

1 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no n.º 3 
do artigo 21.º -A do Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de 
fevereiro, na redação introduzida pelo presente decreto-
-lei, mantém -se em vigor a Portaria n.º 32 -A/98, de 19 de 
janeiro.

2 — Até à efetiva transferência de competências para 
cada município ao abrigo do artigo 4.º da Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto, e do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 22/2019, de 30 de janeiro, mantêm -se em vigor as taxas 
referentes às meras comunicações prévias de «Espetáculos 
de natureza artística» previstas na Portaria n.º 122/2017, 
de 23 de maio, sem prejuízo da aplicação das taxas que, 
entretanto, sejam aprovadas pelos municípios nos termos 
do n.º 2 do artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de 
fevereiro, na redação introduzida pelo presente decreto-
-lei.

3 — As plataformas eletrónicas a que se refere o presente 
decreto -lei são adaptadas até ao final do ano de 2020.

4 — Até à efetivação do procedimento de mera comu-
nicação prévia de espetáculos de natureza artística através 
do Portal ePortugal, a IGAC envia, através de correio 
eletrónico, as meras comunicações prévias submetidas 
pelos promotores aos municípios competentes nos termos 
da transferência de competências prevista no artigo 4.º da 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, e no n.º 3 do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 39/88, de 6 de fevereiro, na sua 

redação atual;
b) O artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 23/2014, de 14 de 

fevereiro.
Artigo 8.º

Republicação

É republicado em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 23/2014, de 
14 de fevereiro, com a redação introduzida pelo presente 
decreto -lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
maio de 2019. — Augusto Ernesto Santos Silva — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Graça Maria da Fon-
seca Caetano Gonçalves.

Promulgado em 28 de junho de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de julho de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 23/2014,
de 14 de fevereiro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei define o regime de funciona-
mento dos espetáculos de natureza artística e de instalação 
e fiscalização dos recintos fixos destinados à sua realiza-
ção, conformando -o com o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, que transpôs a Diretiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 
2006, relativa aos serviços no mercado interno.

2 — O presente decreto -lei estabelece, ainda, o regime 
de classificação de espetáculos de natureza artística e de 
divertimentos públicos.

3 — O presente decreto -lei regula, igualmente, a au-
tenticação e distribuição de videogramas, bem como a 
colocação à disposição do público de obras no domínio 
das artes do espetáculo e do audiovisual.

Artigo 2.º
Definições

1 — Para efeitos do presente decreto -lei, consideram -se:
a) «Divertimentos públicos», os eventos destinados ao 

recreio ou distração dos participantes, que não integrem 
o conceito de espetáculo de natureza artística, ainda que 
possam englobar componentes artísticas;
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b) «Espetáculos de natureza artística», as manifestações 
e atividades artísticas ligadas à criação, execução, exibição 
e interpretação de obras no domínio das artes do espetáculo 
e do audiovisual e outras execuções e exibições de natureza 
análoga que se realizem perante o público, excluindo a ra-
diodifusão, ou que se destinem à transmissão ou gravação 
para difusão pública;

c) «Programa de espetáculos de natureza artística», 
o documento, a apresentar pelo promotor do espetáculo 
de natureza artística, que enuncia e identifica as obras a 
executar, recitar, exibir ou apresentar ao público, numa 
determinada data ou datas, bem como os artistas e intér-
pretes;

d) «Promotor de espetáculo de natureza artística», a pes-
soa singular ou coletiva que tem por atividade a promoção 
ou organização de espetáculos de natureza artística;

e) «Recintos fixos de espetáculos de natureza artística», 
os espaços delimitados, resultantes de construções de ca-
ráter permanente, que, independentemente da respetiva 
designação, tenham como finalidade principal a realização 
de espetáculos de natureza artística;

f) «Videograma», o suporte material, analógico ou di-
gital, de imagens, acompanhadas ou não de sons, através 
do qual é permitida a visualização da obra pelos meios 
tecnológicos atualmente existentes, bem como qualquer 
outro meio de fixação, disponibilização ou interatividade 
que possa vir a ser determinado pela inovação tecnológica, 
bem como os videojogos ou jogos, disponibilizados através 
da Internet ou de redes especiais, independentemente do 
suporte material, forma de fixação ou interatividade.

2 — Integram o conceito de espetáculos de natureza 
artística, nomeadamente, as representações ou atuações 
nas áreas do teatro, da música, da dança, do circo, da 
tauromaquia e de cruzamento artístico, e quaisquer outras 
récitas, declamações ou interpretações de natureza análoga, 
bem como a exibição pública de obras cinematográficas e 
audiovisuais, por qualquer meio ou forma.

3 — Para efeitos do presente decreto -lei, não se con-
sideram espetáculos de natureza artística os eventos de 
natureza familiar, sem fins lucrativos, para recreio dos 
membros da família e convidados, a realizar no lar familiar 
ou em recinto autorizado para esse fim.

4 — Para efeitos do presente decreto -lei, considera -se 
colocação à disposição do público, a promoção e explo-
ração de obras no domínio das artes do espetáculo e do 
audiovisual, através de oferta digital ou da possibilidade 
de acesso, no local e tempo selecionado pelo utilizador, 
por qualquer meio ou forma.

CAPÍTULO II

Dos espetáculos de natureza artística

SECÇÃO I

Do promotor

Artigo 3.º
Registo de promotor

1 — Os promotores de espetáculos de natureza artística 
estabelecidos em território nacional devem apresentar mera 
comunicação prévia à Inspeção -Geral das Atividades Cul-
turais (IGAC), para efeitos do seu registo.

2 — A mera comunicação prévia pode ser apresentada 
conjuntamente com a formalidade aplicável ao controlo 
do primeiro espetáculo que promova em território nacio-
nal, nos termos do artigo 5.º, e deve ser instruída com os 
seguintes elementos:

a) Identificação do promotor;
b) Data do início da atividade ou da respetiva alteração, 

quando aplicável;
c) Indicação das atividades artísticas a desenvolver.

3 — Pelo registo do promotor de espetáculos é devida 
taxa, a pagar com a apresentação da mera comunicação 
prévia.

4 — O promotor deve proceder à atualização dos ele-
mentos referidos no n.º 2, por mera comunicação à IGAC 
no prazo de cinco dias úteis após a ocorrência da alteração 
relevante.

5 — O registo é válido por tempo indeterminado, ca-
ducando se a IGAC verificar a inatividade durante um 
período consecutivo de dois anos.

6 — Não estão sujeitas a registo as pessoas coletivas 
sem fins lucrativos, com ou sem personalidade jurídica, 
que promovam, a título ocasional, espetáculos de natureza 
artística, entendendo -se como ocasional a promoção de um 
máximo de três espetáculos por ano.

7 — Para efeitos de registo do promotor de espetáculos 
onde atuem animais, designadamente espetáculos de circo, 
a que se refere o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 255/2009, de 
24 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 260/2012, de 
12 de dezembro, a IGAC terá em consideração a lista de 
promotores divulgada pela Direção -Geral de Alimentação 
e Veterinária (DGAV) na sua página oficial.

Artigo 4.º
Obrigações do promotor

1 — Compete ao promotor do espetáculo garantir que 
se encontram reunidas as condições de segurança e ordem 
pública adequadas à realização de cada espetáculo, de 
acordo com a legislação aplicável.

2 — O promotor do espetáculo deve estar presente ou 
fazer -se representar desde a abertura até ao final do espe-
táculo ou, caso este tenha lugar em recinto de espetáculo 
de natureza artística, até à saída dos espectadores.

3 — Nos recintos fixos de espetáculos de natureza ar-
tística, o promotor de espetáculos de natureza artística 
deve dispor de livro de reclamações, nos termos e nas 
condições estabelecidas no Decreto -Lei n.º 156/2005, de 
15 de setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 371/2007, 
de 6 de novembro, 118/2009, de 19 de maio, 317/2009, de 
30 de outubro, e 242/2012, de 7 de novembro.

4 — O original da folha de reclamação deve ser en-
viado pelo promotor de espetáculos de natureza artística 
à IGAC.

SECÇÃO II

Do funcionamento dos espetáculos

Artigo 5.º
Mera comunicação prévia de espetáculos

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3, a realização de 
espetáculos de natureza artística está sujeita à apresentação 
de uma mera comunicação prévia, dirigida ao município 
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onde este se realize, pelo promotor do espetáculo, ainda 
que não esteja estabelecido em território nacional.

2 — A mera comunicação prévia deve ser acompanhada 
dos seguintes elementos:

a) Identificação do promotor;
b) Programa dos espetáculos e respetiva classificação 

etária atribuída;
c) Datas ou período de realização dos espetáculos;
d) Identificação dos recintos, com indicação do respe-

tivo Número de Identificação de Recinto (NIR), quando 
aplicável;

e) Autorização dos detentores de direito de autor e co-
nexos ou dos seus representantes;

f) Cópia de apólice de seguro de responsabilidade ci-
vil ou garantia ou instrumento financeiro equivalentes, 
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, que cubra eventuais danos 
decorrentes da realização dos espetáculos, quando não 
estejam cobertos por seguro, garantia ou instrumento fi-
nanceiro equivalente referente ao recinto ou ao local de 
realização do espetáculo.

3 — Está dispensada a mera comunicação prévia refe-
rente à realização de espetáculos de natureza artística que 
consistam na exibição pública de obras cinematográficas 
por entidades com autorização ou licença de distribuição 
previamente emitida pela IGAC.

4 — A mera comunicação prévia é submetida, até ao 
momento de início do espetáculo, através do Portal ePor-
tugal, integrado nos sistemas de informação da IGAC, para 
validação prévia automática dos requisitos legais, sendo 
acessível aos municípios onde tenham lugar os espetáculos 
de natureza artística.

5 — A apresentação da mera comunicação prévia deve 
ser acompanhada do pagamento da taxa devida em vigor 
à data da sua entrega.

6 — As comunicações efetuadas com uma antecedência 
mínima de oito dias gozam de redução na taxa aplicável.

7 — A mera comunicação prévia dos espetáculos de 
circo, nos termos do presente decreto -lei, não dispensa a 
autorização de deslocação a requerer nos termos do Decreto-
-Lei n.º 255/2009, de 24 de setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro.

8 — Em função da natureza do espetáculo e do recinto, 
a IGAC pode exigir a presença de piquete de bombeiros.

9 — O controlo prévio de espetáculos tauromáquicos é 
regulado em diploma próprio.

10 — A informação recolhida nos termos do n.º 4 é 
disponibilizada no Portal da Cultura, que agrega a agenda 
cultural nacional, bem como no Portal Nacional de Dados 
Abertos.

11 — A transmissão de dados entre as entidades in-
tervenientes deve ser realizada através da Plataforma de 
Interoperabilidade da Administração Pública.

12 — Os promotores dos espetáculos são dispensados da 
apresentação de dados e documentos em posse de qualquer 
serviço ou organismo da Administração Pública quando 
derem o seu consentimento para proceder à sua obtenção, 
nos termos do artigo 28.º -A do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na sua redação atual, devendo utilizar -se a 
Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública 
e a Bolsa de Documentos para o efeito.

13 — Para submissão das meras comunicações prévias 
deve, sempre que possível, ser disponibilizada a possi-

bilidade de utilização de mecanismos de autenticação 
eletrónica através do Cartão de Cidadão e Chave Móvel 
Digital, bem como do Sistema de Certificação de Atributos 
Profissionais.

14 — Quando, por motivos de indisponibilidade do 
Portal ePortugal, não for possível o cumprimento do dis-
posto no n.º 4, as comunicações podem ser realizadas 
com recurso a outros suportes digitais para o endereço de 
correio eletrónico da IGAC, que as envia ao município 
competente.

Artigo 6.º
Venda de bilhetes

1 — Os locais de venda de bilhetes nos recintos de espe-
táculos, em agências ou postos de venda, e as plataformas 
de venda eletrónica de bilhetes, exploradas por empresas 
estabelecidas em território nacional, devem disponibilizar 
ao público de forma visível a seguinte informação:

a) Programa do espetáculo;
b) Identificação do promotor;
c) Preço dos bilhetes;
d) Data e hora do início do espetáculo;
e) Lotação e planta do recinto, com numeração dos 

lugares e indicação das categorias, sempre que aplicável;
f) Classificação etária.

2 — A venda de bilhetes em agências ou em postos 
de venda está ainda sujeita ao regime constante dos ar-
tigos 35.º a 38.º do Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro.

3 — Nos casos de entrada livre, mantém -se a necessi-
dade de observância dos requisitos previstos no n.º 1, salvo 
o disposto na alínea c).

4 — Nas situações de venda antecipada de bilhetes para 
espetáculos de natureza artística ou divertimentos públicos 
sem atribuição de classificação etária, o promotor deve dar 
prévio conhecimento à IGAC das razões que fundamentam 
a omissão da classificação e deixar expresso nos títulos de 
acesso ao espetáculo que o mesmo aguarda classificação 
etária.

Artigo 7.º
Publicidade

1 — Após a hora prevista para o início de espetáculo 
de natureza artística, não é permitida publicidade sonora 
ou audiovisual, salvo nas seguintes situações:

a) Espetáculos tauromáquicos e de circo;
b) Nos primeiros 20 minutos após a hora indicada para 

o início do espetáculo e durante os intervalos, sem ocupar 
mais de metade destes últimos.

2 — A exibição de filmes anúncio ou trailers de espe-
táculos integra o conceito de publicidade para os efeitos 
previstos na alínea b) do número anterior.

3 — A publicidade deve ser adequada à classificação 
etária atribuída ao espetáculo.

Artigo 8.º
Acesso aos espetáculos de natureza artística

1 — O acesso a espetáculos de natureza artística efetua-
-se mediante apresentação de um bilhete, quando exigível 
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e independentemente do suporte, do qual deve constar, 
designadamente:

a) Identificação do promotor do espetáculo, incluindo 
o número de identificação fiscal;

b) Identificação do espetáculo e respetivo preço;
c) Designação do local ou recinto;
d) Dia e hora de início do espetáculo;
e) Numeração sequencial e, quando aplicável, categoria 

do lugar.

2 — Não podem, em qualquer circunstância, ser dis-
ponibilizados lugares em número superior à lotação auto-
rizada do recinto.

3 — A classificação etária dos espetáculos de natureza 
artística ou dos divertimentos públicos deve estar dispo-
nível de forma visível no respetivo sítio na Internet, bem 
como na área de acesso ao recinto.

4 — A classificação etária pode determinar a redução do 
número de lugares em função do tipo de espetáculo.

5 — O promotor deve assegurar, para efeitos de fisca-
lização, os elementos previstos no n.º 1, nas situações em 
que o acesso seja efetuado através de:

a) Leitor de bilhetes de código de barras;
b) Leitor de cartões;
c) Leitor de cartões de proximidade;
d) Mecanismo de dispensa de bilhetes de banda mag-

nética;
e) Meio não titulado através de bilhete.

6 — O promotor do espetáculo de natureza artística ou 
de divertimento público deve negar a entrada de menores 
quando existam dúvidas sobre a idade face à classificação 
etária atribuída, avaliada pelos critérios comuns de aparên-
cia, salvo quando acompanhados dos pais ou de um adulto, 
devidamente identificado, que se responsabilize.

7 — Para efeito do número anterior, a idade dos menores 
é atestada pela apresentação de documento comprovativo 
da idade invocada.

8 — O promotor do espetáculo ou divertimento público 
deve assegurar que os portadores de bilhetes com necessi-
dades especiais são, sempre que o solicitem, acompanhados 
no acesso ao seu lugar.

Artigo 9.º
Restituição do preço dos bilhetes

1 — O promotor do espetáculo constitui -se na obrigação 
de restituir aos espectadores a importância correspondente 
ao preço dos bilhetes nas seguintes situações:

a) Não realização do espetáculo no local, data e hora 
marcados;

b) Substituição do programa ou de artistas principais;
c) Interrupção do espetáculo.

2 — No caso previsto na alínea c) do número anterior 
não há lugar a restituição se a interrupção ocorrer por 
motivo de força maior verificado após o início do espe-
táculo.

3 — Para os efeitos do número anterior, consideram -se 
casos de força maior os que resultem de acontecimentos 
imprevisíveis cujos efeitos se produzam independente-
mente da vontade do promotor do espetáculo, nomea-
damente, incêndios, inundações, ciclones, tremores de 

terra e outras causas naturais que diretamente impeçam a 
realização do espetáculo.

4 — Compete à IGAC a verificação dos pressupostos 
de que depende a não restituição da importância corres-
pondente ao preço dos bilhetes, mediante reclamação de 
qualquer interessado.

5 — Caso haja lugar à restituição da importância cor-
respondente ao preço dos bilhetes, esta deve ser efetuada 
no prazo de 30 dias contados da notificação da decisão 
da IGAC.

Artigo 10.º
Espectadores

1 — Durante a representação, exibição ou execução de 
espetáculos, os espectadores devem manter -se nos seus 
lugares para não perturbarem os artistas e o público.

2 — Sempre que um espectador perturbar a realização 
do espetáculo deve ser obrigado a sair do recinto, sem 
direito a reembolso.

3 — Nos recintos de espetáculos de natureza artística 
os espectadores não podem entrar com animais ou objetos 
suscetíveis de perturbar a realização do espetáculo ou o 
público.

4 — Excetua -se do disposto no número anterior o 
acompanhamento de cães de assistência, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 74/2007, de 27 de março, ou outras situa-
ções similares legalmente previstas.

5 — Durante a representação ou execução de espetácu-
los de ópera, de dança, de música erudita, teatro e outras 
declamações ou recitações, só é permitida a entrada para 
frisas ou camarotes.

6 — O disposto no número anterior é extensivo a qual-
quer tipo de espetáculo por decisão do respetivo promotor, 
mediante aviso prévio ao público, nos locais de venda 
de bilhetes, nos recintos de espetáculos, em agências ou 
postos de venda e nas plataformas de venda eletrónica de 
bilhetes exploradas por empresas estabelecidas em terri-
tório nacional.

CAPÍTULO III

Exposições artísticas

Artigo 10.º -A
Divulgação de exposições artísticas

1 — A realização de exposições artísticas e de even-
tos de natureza análoga pode ser divulgada no Portal da 
Cultura.

2 — Para efeitos do número anterior, os promotores 
devem submeter os seguintes elementos através do Portal 
ePortugal:

a) Identificação do responsável pelo evento;
b) Datas ou períodos de realização do evento;
c) Local de realização do evento;
d) Memória descritiva do evento;
e) Identificação do alvará de licença de exploração do 

recinto, se aplicável;
f) Autorização dos detentores de direitos de autor e 

conexos ou dos seus representantes, se aplicável;
g) Cópia de apólice de seguro de responsabilidade ci-

vil, de garantia ou de instrumento financeiro equivalente, 
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, na sua redação atual, que cubra 
eventuais danos decorrentes da realização do evento.
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3 — Para efeitos da divulgação prevista no presente 
artigo, a IGAC pode exigir que as exposições artísticas 
sejam sujeitas a classificação etária nos termos do ar-
tigo 32.º, sempre que tal se justifique em função da res-
petiva natureza.

4 — A publicação, divulgação e disponibilização, para 
consulta ou outro fim, de informações, documentos e outros 
conteúdos que, pela sua natureza e nos termos do presente 
decreto -lei, possam ou devam ser disponibilizados ao pú-
blico, sem prejuízo do uso simultâneo de outros meios, 
deve estar disponível em formatos abertos, que permitam a 
leitura por máquina, para ser indexada no Portal Nacional 
de Dados Abertos.

CAPÍTULO IV

Dos recintos fixos de espetáculos
de natureza artística

SECÇÃO I

Construção e modificação

Artigo 11.º
Regime aplicável

Às operações urbanísticas que tenham por objeto recin-
tos de espetáculos de natureza artística aplica -se o disposto 
no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
com as especificidades dos artigos seguintes.

Artigo 12.º
Operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio

1 — Nos procedimentos de controlo prévio de operações 
urbanísticas há lugar a consulta prévia à IGAC, nos termos 
estabelecidos no RJUE, para efeitos de emissão de parecer, 
com natureza vinculativa, no âmbito das suas atribuições 
e competências.

2 — O parecer a que se refere o número anterior destina-
-se a avaliar a conformidade do recinto, de acordo com os 
projetos e estudos propostos e a adequação ao uso preten-
dido, de acordo com a legislação aplicável.

3 — Os procedimentos de controlo prévio de edificação 
ou de modificação dos recintos são instruídos nos termos 
da legislação referida no n.º 1 e das normas previstas no 
regulamento das condições técnicas e de segurança dos 
recintos de espetáculos e divertimentos públicos, e demais 
legislação aplicável.

4 — No parecer referido no n.º 2 deve ser atribuído um 
NIR por cada recinto de espetáculo que dele ainda não 
disponha, sendo a atribuição processada automaticamente 
pela plataforma informática referida na alínea a) do n.º 2 
do artigo 43.º caso o parecer da IGAC não seja emitido 
no prazo legal.

5 — Quando o parecer a emitir pela IGAC seja desfa-
vorável ou condicionado, deve indicar as alterações ou 
correções, se for o caso, a introduzir no projeto.

6 — O parecer fixa a lotação máxima de espectadores 
em função das diversas atividades de espetáculos a que o 
recinto se destina, discriminada por categoria de lugares.

7 — Concluída a operação urbanística, o interessado 
requer à câmara municipal a autorização de utilização do 
imóvel, nos termos previstos no RJUE.

Artigo 13.º
Operações urbanísticas isentas de controlo prévio municipal

1 — As operações urbanísticas em recintos de espetá-
culos de natureza artística promovidas pela Administração 
Pública, isentas de controlo prévio pelo RJUE, só podem 
ter início após emissão de parecer pela IGAC, para os 
efeitos e nos termos dos n.os 2 a 6 do artigo anterior, a 
proferir no prazo de 20 dias úteis, após o que, na ausência 
de decisão expressa, se considera tacitamente emitido pa-
recer favorável, sendo o NIR atribuído automaticamente 
pela plataforma informática referida no n.º 1 do artigo 43.º, 
caso o recinto dele ainda não disponha.

2 — As operações urbanísticas isentas de controlo pré-
vio, nos termos previstos no RJUE, são objeto de mera 
comunicação prévia à IGAC, sendo o NIR atribuído au-
tomaticamente pela plataforma informática referida no 
n.º 1 do artigo 43.º, caso o recinto em causa dele ainda 
não disponha.

3 — O pedido de parecer ou a apresentação da mera 
comunicação prévia devem ser instruídos com as peças 
escritas e desenhadas que permitam a correta avaliação 
das soluções propostas, assinadas por técnico legalmente 
habilitado, e acompanhadas do respetivo termo de respon-
sabilidade atestando a observância na sua elaboração das 
normas legais aplicáveis.

4 — A IGAC pode solicitar esclarecimentos ou docu-
mentos complementares ao pedido de parecer referido no 
número anterior, os quais devem ser prestados no prazo 
de 10 dias úteis a contar da receção da notificação para o 
efeito, suspendendo -se o prazo referido no n.º 1.

5 — A IGAC pode impedir a realização da operação 
urbanística caso detete a violação de normas legais ou 
regulamentares, notificando o interessado, ou decretar o 
embargo imediato da operação urbanística caso a execução 
da obra não observe os projetos ou estudos apresentados, 
no seguimento de vistoria ao local, a realizar por uma 
comissão composta no mínimo por dois elementos, um 
dos quais com formação na área de engenharia civil ou 
arquitetura.

6 — A notificação ou auto de embargo devem especifi-
car as normas legais ou regulamentares violadas ou a des-
conformidade da execução da obra, e o seu levantamento 
depende da apresentação de novo projeto ou estudos ou 
de vistoria que ateste a conformação, a requerer pelo inte-
ressado, devendo esta ocorrer no prazo de 10 dias úteis a 
contar do respetivo pedido, acompanhado do pagamento 
da taxa devida.

7 — A ausência de decisão expressa no prazo de 10 dias 
úteis após a realização da vistoria referida no número 
anterior ou da data de apresentação do projeto ou estudos 
determina a caducidade do embargo, sem prejuízo do dis-
posto no número seguinte.

8 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, a IGAC pode 
decretar o encerramento do recinto no seguimento da vis-
toria, aplicando -se nesse caso o disposto no artigo 21.º

Artigo 14.º
Recintos de cinema

1 — À edificação ou alteração da utilização de imóvel, 
total ou parcialmente destinados à exibição de obras cine-
matográficas, aplica -se o disposto nos artigos 11.º a 13.º

2 — A demolição de recintos de cinema ou a sua afe-
tação a atividade de natureza diferente depende de auto-
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rização do membro do Governo responsável pela área da 
cultura, a ser obtida diretamente pelo interessado ou pela 
entidade a quem competir o controlo prévio da operação 
urbanística.

Artigo 15.º
Normas técnicas e de segurança

1 — Aos recintos de espetáculos de natureza artística 
são aplicáveis as normas previstas no regime jurídico da 
segurança contra incêndio em edifícios (SCIE), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, e no 
regulamento das condições técnicas e de segurança dos 
recintos de espetáculos e divertimentos públicos, aprovado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de dezembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 65/97, de 31 de março, 
220/2008, de 12 de novembro, e pelo Decreto Regulamentar 
n.º 6/2010, de 28 de dezembro, e demais legislação aplicável.

2 — Os pedidos previstos no presente capítulo cuja 
apreciação seja da competência da IGAC, devem ser for-
mulados pelo proprietário do recinto, seu representante 
legal ou pelo explorador autorizado do espaço, salvo nas 
situações em que são diretamente submetidos à IGAC pela 
câmara municipal.

SECÇÃO II

Controlo de recintos fixos de espetáculos de natureza artística

Artigo 16.º
Mera comunicação prévia

1 — O início de funcionamento dos recintos de es-
petáculos de natureza artística depende da apresentação 
de mera comunicação prévia à IGAC, acompanhada do 
pagamento da taxa devida.

2 — A mera comunicação prévia deve ser instruída com 
os seguintes elementos:

a) O nome que identifica publicamente o recinto e a 
respetiva localização;

b) O NIR atribuído ao recinto, nos termos dos arti-
gos 12.º e 13.º ou no seguimento de anterior controlo de 
funcionamento como recinto de espetáculos de natureza 
artística diferentes dos pretendidos com a comunicação 
apresentada;

c) A identificação da entidade exploradora do recinto e 
do respetivo proprietário;

d) A atividade ou atividades artísticas a que o recinto 
se destina;

e) A lotação do recinto para cada uma das atividades 
referidas na alínea anterior;

f) Indicação da data prevista de abertura ao público;
g) Termo de responsabilidade assinado por técnico le-

galmente habilitado, no caso de operação urbanística isenta 
de controlo prévio, atestando que foi executada de acordo 
com o projeto apresentado à IGAC, nos termos do n.º 3 ou 
do n.º 6 do artigo 13.º;

h) Autorização de utilização do imóvel, emitida com 
base numa decisão expressa ou tácita, nos termos do RJUE;

i) Apólice de seguro de responsabilidade civil e de 
acidentes pessoais ou garantia ou instrumento financeiro 
equivalentes, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, subscrita pelo 
proprietário ou pelo explorador do recinto, que cubra os 
danos e lesões provocados aos utilizadores em caso de 
acidente.

3 — Após a receção da mera comunicação prévia a pla-
taforma informática referida no n.º 1 do artigo 43.º atribui 
automaticamente, um NIR ao recinto em causa, caso o 
recinto dele não disponha, e emite o respetivo Documento 
de Identificação do Recinto (DIR) provisório, convertido 
em definitivo após a vistoria referida no artigo seguinte ou, 
caso a ela não haja lugar, após inspeção periódica realizada 
nos termos do artigo 20.º

4 — Do DIR constam as informações referidas nas 
alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 2 e o NIR atribuído ao 
recinto.

5 — Na falta de pagamento da taxa devida ou da apre-
sentação de algum dos elementos referidos no n.º 2, a 
IGAC pode convidar a entidade exploradora a suprir as 
deficiências detetadas, sendo o DIR provisório imediata-
mente revogado.

6 — A atribuição de DIR provisório ou definitivo é 
condição para o legal funcionamento do recinto em causa.

7 — O DIR, provisório ou definitivo, deve estar afixado 
de forma visível no acesso ao recinto.

Artigo 17.º
Vistorias iniciais

1 — Se a mera comunicação prévia tiver sido regular-
mente apresentada, a IGAC pode determinar a realização 
de uma vistoria no prazo de 20 dias úteis a contar da sua 
receção, a realizar por uma comissão composta, no mínimo, 
por dois elementos, um dos quais com formação na área 
de engenharia civil ou arquitetura.

2 — No caso de imposição de alterações decorrentes da 
vistoria, a atribuição de DIR definitivo depende da verifica-
ção de adequada realização das alterações, mediante nova 
vistoria a requerer pelo interessado, a qual deve ocorrer 
no prazo de 20 dias úteis a contar do respetivo pedido, 
acompanhado do pagamento da taxa devida.

3 — A ausência de decisão expressa no prazo de 20 dias 
úteis após a realização da primeira ou da segunda visto-
ria ou da data de apresentação do requerimento de nova 
vistoria converte automaticamente o DIR provisório em 
definitivo, permitindo que o recinto possa iniciar a sua 
atividade.

4 — Pode ser decretado o encerramento do recinto 
no seguimento das vistorias referidas no presente artigo, 
aplicando -se nesse caso os termos do artigo 21.º

Artigo 18.º
Averbamentos

1 — Estão sujeitas a averbamento ao DIR as alterações 
dos seguintes elementos:

a) Identificação do recinto;
b) Identificação da entidade proprietária;
c) Identificação da entidade exploradora.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, a en-
tidade exploradora do recinto deve apresentar mera comu-
nicação à IGAC no prazo de 5 dias úteis após a ocorrência 
da alteração a averbar.

3 — Perante a inatividade do recinto por período su-
perior a um ano, a IGAC determina a revogação oficiosa 
do DIR.

4 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, a 
alteração da atividade ou atividades artísticas a que o re-
cinto se destina implica o cumprimento do disposto nos 
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artigos 12.º ou 13.º, caso se realizem obras e conforme ao 
caso aplicável, e a apresentação de nova comunicação nos 
termos do artigo 16.º, para atribuição de novo DIR.

Artigo 19.º
Outros espetáculos ou divertimentos

1 — A realização ocasional de outras atividades de na-
tureza artística ou outros espetáculos ou divertimentos 
não artísticos em recinto fixo de espetáculos de natureza 
artística, cujo licenciamento compete à IGAC, carece de 
autorização desta entidade, nos termos do regime que 
regula a realização de espetáculos artísticos e de outros 
espetáculos ou divertimentos não artísticos em recintos 
vocacionados para fins que não englobem aquelas ativi-
dades, espetáculos ou divertimentos.

2 — O cumprimento do disposto no regime referido no 
número anterior não dispensa a mera comunicação prévia 
a que se refere o artigo 5.º

SECÇÃO III

Cumprimento permanente de requisitos

Artigo 20.º
Inspeção periódica

1 — Compete à IGAC verificar o cumprimento perma-
nente das condições técnicas e de segurança dos recintos 
de espetáculos de natureza artística, nos termos definidos 
no regulamento das condições técnicas e de segurança dos 
recintos de espetáculos e divertimentos públicos, aprovado 
Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de dezembro, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 65/97, de 31 de março, 
220/2008, de 12 de novembro, e pelo Decreto Regula-
mentar n.º 6/2010, de 28 de dezembro, podendo recorrer, 
na estrita medida das suas necessidades, a apoio prestado 
por peritos externos.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
recinto é objeto de uma inspeção periódica, de cinco em 
cinco anos, para verificação das condições técnicas e de 
segurança, por comissão composta nos termos do n.º 1 
do artigo 17.º

3 — A primeira inspeção periódica é realizada cinco 
anos após a abertura ao público do recinto.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
entidade exploradora é notificada da data da inspeção 
com uma antecedência de 60 dias devendo, no prazo de 
30 dias, proceder ao pagamento da taxa devida, sob pena 
de revogação do DIR.

5 — Quando se observar o incumprimento das con-
dições técnicas e de segurança, a entidade responsável 
pela exploração do recinto é notificada para proceder às 
alterações necessárias em prazo a fixar pela IGAC.

6 — Até ao termo do prazo a fixar nos termos do nú-
mero anterior, a entidade responsável pela exploração 
do recinto remete à IGAC um termo de responsabilidade 
assinado por técnico legalmente habilitado que comprove 
a realização das alterações determinadas, caso contrário 
pode ser determinado o encerramento do recinto nos termos 
do artigo seguinte.

7 — A IGAC remete, à autoridade competente, o relató-
rio de inspeção, se detetar alguma infração ou desconfor-
midade com os regulamentos técnicos aplicáveis.

Artigo 21.º
Encerramento do recinto

1 — Pode ser determinado o encerramento imediato 
do recinto nas situações em que se verifique perigo grave 
para a segurança ou saúde dos espectadores ou dos inter-
venientes no espetáculo.

2 — O encerramento do recinto é determinado por 
despacho fundamentado do inspetor -geral das Atividades 
Culturais, sem prejuízo das competências das autoridades 
de saúde.

3 — O recinto mantém -se encerrado enquanto não for 
verificada a supressão das deficiências que determinaram o 
seu encerramento, por vistoria requerida pelo interessado, 
acompanhada do pagamento da taxa devida, e expressa-
mente revogada a ordem de encerramento, com atribuição 
do DIR definitivo, nos casos em que o recinto ainda dis-
ponha de DIR provisório.

4 — O encerramento do recinto não prejudica a apli-
cação do regime contraordenacional previsto no presente 
decreto -lei.

CAPÍTULO V

Distribuição, autorização e classificação
etária de espetáculos

de natureza artística e de divertimentos

Artigo 21.º -A
Distribuição, autorização e disponibilização

1 — O exercício da atividade de edição, reprodução e 
distribuição, por qualquer meio, bem como a venda, lo-
cação ou troca de videogramas estão sujeitos ao controlo 
prévio e fiscalização da IGAC.

2 — A colocação à disposição do público de obras no 
domínio das artes do espetáculo e do audiovisual está 
sujeita ao controlo prévio e fiscalização da IGAC.

3 — Os videogramas distribuídos ao público, indepen-
dentemente da forma, carecem de autorização da IGAC, 
nos termos a regular por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da cultura.

Artigo 22.º
Classificação etária

1 — Estão sujeitos a classificação etária os espetáculos 
de natureza artística e os divertimentos públicos.

2 — A realização de qualquer espetáculo de natureza 
artística ou divertimento público, bem como a exibição 
pública de filmes anúncio ou trailers e a distribuição de 
obras cinematográficas e de videogramas, sob qualquer 
forma, meio ou suporte, depende de prévia classificação 
etária.

3 — A classificação etária consiste em aconselhar a 
idade a partir da qual se considera que o conteúdo não 
é suscetível de provocar dano prejudicial ao desenvolvi-
mento psíquico ou de influir negativamente na formação 
da personalidade dos menores em causa.

4 — Os programas televisivos objeto de autorregulação 
por força da legislação específica podem ser submetidos 
à comissão de classificação de acordo com os critérios 
e procedimentos previstos no presente decreto -lei, por 
iniciativa dos interessados.
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5 — Os cartazes ou quaisquer outros meios de publici-
dade de espetáculos de natureza artística e divertimentos 
públicos ou de videogramas devem conter a menção da 
classificação etária atribuída.

Artigo 23.º
Comissão de classificação

1 — A comissão de classificação é o órgão competente 
para a classificação de espetáculos de natureza artística e 
de divertimentos públicos.

2 — Compete à comissão de classificação aprovar e 
publicitar os critérios gerais de classificação.

3 — A comissão de classificação pode adotar, em casos 
específicos, mediante fundamentação adequada, sistemas 
de classificação recomendados pelas melhores práticas 
internacionais, desde que não colidam com os princípios 
de proteção de menores e de defesa do consumidor.

Artigo 24.º
Procedimento de classificação

1 — A atribuição de classificação depende de requeri-
mento dirigido ao presidente da comissão de classificação 
e deve ser decidida no prazo de 15 dias úteis, contado da 
regular apresentação do respetivo pedido.

2 — Das deliberações da comissão de classificação cabe 
recurso para o membro do Governo responsável pela área 
da cultura, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da 
respetiva notificação.

3 — No silêncio da autoridade competente o requerente 
pode recorrer aos tribunais administrativos para obter sen-
tença de condenação para a prática de ato devido.

Artigo 25.º
Escalões etários

1 — A classificação etária obedece aos seguintes es-
calões:

a) Para todos os públicos;
b) Para maiores de 3 anos;
c) Para maiores de 6 anos;
d) Para maiores de 12 anos;
e) Para maiores de 14 anos;
f) Para maiores de 16 anos;
g) Para maiores de 18 anos.

2 — O escalão «Para todos os públicos» aplica -se aos 
espetáculos especialmente vocacionados para crianças, 
com idade igual ou inferior a 3 anos, nas condições pre-
vistas no artigo seguinte.

3 — Os espetáculos e divertimentos públicos são ainda 
classificados «Para maiores de 18 anos — Pornográfico» 
sempre que possuam conteúdos considerados pornográ-
ficos, de acordo com os critérios fixados pela comissão.

Artigo 26.º
Acesso aos espetáculos de natureza artística

1 — Os menores de três anos só podem assistir aos 
espetáculos classificados «Para todos os públicos» desde 
que a lotação do recinto seja reduzida em 20 %.

2 — Para efeitos da determinação do número de lugares 
correspondente à redução da lotação prevista no número 

anterior, devem ser considerados todos os espectadores 
independentemente da idade.

Artigo 27.º
Classificações especiais

1 — Salvo parecer em contrário da comissão de classi-
ficação, são classificados:

a) Para maiores de 3 anos, os espetáculos de circo;
b) Para maiores de 6 anos, espetáculos de música, de 

dança, desportivos e similares;
c) Para maiores de 12 anos, os espetáculos tauromá-

quicos;
d) Para maiores de 16 anos, a frequência de discotecas 

e similares.

2 — Quando o mesmo espetáculo integre cruzamentos 
artísticos, a classificação etária do espetáculo é determi-
nada pelo escalão mais elevado atribuído.

3 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável quando no mesmo recinto ou local decorram, em 
simultâneo, espetáculos não classificados para o mesmo 
grupo etário e não seja possível delimitar a mobilidade dos 
espectadores nos espaços onde decorrem.

4 — As classificações previstas no presente artigo po-
dem ser alteradas para escalão diverso quando, por inicia-
tiva da comissão de classificação ou por requerimento fun-
damentado do promotor ou ainda das autoridades policiais 
ou administrativas locais, se conclua que as características 
do espetáculo, do recinto ou do local o aconselham.

Artigo 28.º
Classificação de obras cinematográficas

1 — O requerimento para a classificação de obras cine-
matográficas é apresentado pelos titulares dos direitos de 
exploração e instruído com os seguintes elementos:

a) Título da obra em original e em português;
b) Ficha técnica e artística;
c) Nome do tradutor;
d) Ano de produção e país de origem;
e) Resumo do argumento;
f) Documento comprovativo da titularidade dos direitos 

de exploração;
g) Suporte apresentado em película ou em qualquer ou-

tro formato que permita visualizar o conteúdo a classificar 
legendado ou dobrado em português.

2 — A legendagem ou a dobragem de obras cinema-
tográficas pode ser dispensada por motivos atendíveis e 
desde que o público seja informado, devendo para o efeito 
tal constar nos meios de publicidade e junto das bilheteiras 
ou das entradas do recinto.

3 — A classificação das obras cinematográficas des-
tinadas a exibição em festivais ou ciclos de cinema, que 
não tenham sido objeto de classificação, deve ser proposta 
pela entidade requerente com base nos critérios gerais de 
classificação.

4 — Assiste à comissão de classificação a faculdade de 
atribuir classificação diversa em caso de dúvida ou de não 
concordância com a proposta do requerente nos termos do 
número anterior.

5 — A classificação prevista nos n.os 3 e 4 destina -se, 
apenas, ao espetáculo para o qual foi atribuída.
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6 — Qualquer alteração ao conteúdo da obra cinemato-
gráfica, incluindo montagem, dobragem ou legendagem, 
determina que a mesma seja submetida a novo procedi-
mento de classificação etária.

Artigo 29.º
Distribuição e classificação de videogramas

1 — O requerimento para a classificação de videogra-
mas apresentado pelos titulares dos direitos de exploração 
do videograma destinado a exibição pública ou a distribui-
ção, deve ser acompanhado de um exemplar, e instruído 
com os seguintes elementos:

a) Título da obra na língua original e em português, 
caso esta não seja a língua original;

b) Ficha técnica e artística;
c) Nome do tradutor, quando aplicável;
d) Resumo do argumento ou do conteúdo;
e) Ano de produção e país de origem;
f) Documento comprovativo da titularidade dos direitos 

de exploração;
g) Projeto de capa do videograma a distribuir.

2 — Os videogramas correspondentes a videojogos ou 
a jogos de computador são identificados pelo título, pelo 
editor e pela consola ou plataforma.

3 — O exemplar do videograma distribuído no mercado 
não pode ter conteúdo diferente do classificado.

4 — Na falta ou desconformidade de algum dos docu-
mentos ou elementos previstos no n.º 1, a IGAC convida 
o requerente a, no prazo de 5 dias úteis contado da data 
da receção do requerimento, suprir a falta, em prazo não 
superior a 10 dias úteis.

5 — O processo apenas se considera instruído na data da 
receção do último dos documentos ou elementos em falta.

6 — A classificação de videogramas, cujo conteúdo te-
nha sido previamente classificado mantém, oficiosamente, 
a mesma classificação.

7 — A capa do videograma deve conter a classificação 
etária e o título.

8 — Tratando -se de videograma com a classificação 
«pornográfico», a capa só deve conter a classificação etária, 
o título e a identificação do distribuidor.

9 — A distribuição de videojogos abrangidos pelo dis-
posto no n.º 3 do artigo 23.º, bem como a autorização para 
exibição pública de videograma, dependem de autorização 
prévia da IGAC.

10 — Para efeitos do número anterior, e sem prejuízo do 
n.º 1, o pedido de autorização prévia para distribuição de vi-
deojogos depende da apresentação dos seguintes elementos:

a) Período de distribuição;
b) Classificação etária proposta;
c) Número de videojogos a distribuir.

11 — A classificação etária deve constar dos meios 
publicitários ou destinados à informação de distribuição 
de videogramas.

12 — O videograma cuja distribuição não esteja auto-
rizada pela IGAC não deve ser disponibilizado ou exibido 
publicamente, sob qualquer meio ou forma.

13 — Os videogramas, em suporte material, distribuídos 
ou exibidos publicamente, sem autorização da IGAC, são 
apreendidos e perdidos a favor do Estado sem direito a 
indemnização.

Artigo 29.º -A
Colocação à disposição do público

1 — A colocação à disposição do público de obras no 
domínio das artes do espetáculo e do audiovisual, através 
de oferta digital, carece de classificação etária.

2 — Os requerimentos para a classificação de obras 
no domínio das artes do espetáculo e do audiovisual que 
sejam colocados à disposição do público, por qualquer 
meio ou forma, incluindo Internet, redes especiais ou outros 
apresentados pelos titulares dos direitos de exploração, são 
instruídos com os seguintes elementos:

a) Título da obra na língua original e em português, 
caso esta não seja a língua original;

b) Ficha técnica e artística;
c) Nome do tradutor, quando aplicável;
d) Resumo do argumento ou do conteúdo;
e) Ano de produção e país de origem;
f) Prova da titularidade dos direitos de exploração.

3 — As obras e os conteúdos culturais colocados à dis-
posição do público não podem ter conteúdo diferente do 
classificado.

4 — Na falta ou desconformidade de algum dos do-
cumentos ou elementos previstos no n.º 2 a IGAC deve, 
no prazo de 5 dias a contar da receção do requerimento, 
notificar o requerente para suprir a falta, concedendo -lhe 
um prazo máximo de 10 dias.

5 — Para efeitos da classificação de obras e conteúdos 
culturais para colocação à disposição do público, com 
conteúdo previamente classificado, a IGAC mantém, ofi-
ciosamente, a mesma classificação.

6 — No momento da colocação à disposição do público 
de obras e conteúdos culturais passíveis de classificação, 
deve disponibilizar -se a classificação etária e o título, de 
acordo com o modelo previsto na portaria a que se refere 
o n.º 3 do artigo 21.º -A.

Artigo 30.º
Título da obra cinematográfica ou audiovisual

1 — As obras cinematográficas ou audiovisuais distri-
buídas em Portugal devem, em regra, ser registadas com 
o título em português.

2 — O título da obra cinematográfica ou audiovisual 
deve ser traduzido ou adaptado para língua portuguesa e 
não pode ser igual a outro já atribuído a obra cinemato-
gráfica ou audiovisual.

3 — Excetuam -se do disposto no número anterior, e 
desde que tal se encontre demonstrado, as seguintes si-
tuações:

a) Tradução literal do título original;
b) Adaptação de obras literárias estrangeiras editadas 

com tradução portuguesa que mantêm o título original;
c) Nomes de personagens, locais geográficos, aconte-

cimentos históricos ou expressões idiomáticas;
d) Edição de obras registadas com o mesmo título ori-

ginal;
e) Títulos originais cuja tradução não se afigure pos-

sível;
f) Títulos originais cuja tradução o autor não autorize;
g) Utilização de título já existente, com diferente argu-

mento, desde que expressamente autorizado pelo autor ou 
titular do direito de distribuição.
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4 — A reserva de um título em português é válida pelo 
período máximo de um ano antes da distribuição da obra 
em território nacional.

5 — Após a classificação da obra, o título em português 
não pode sofrer alterações.

6 — O disposto neste artigo não se aplica aos video-
gramas importados e, como tal, distribuídos e comercia-
lizados.

Artigo 31.º

Classificação de espetáculos teatrais e de ópera

1 — A classificação dos espetáculos teatrais e de 
ópera deve ser proposta pelo promotor ou encenador 
do espetáculo com base nos critérios gerais de classifi-
cação e atender, em especial, à exploração das formas 
de expressão verbal e corporal, bem como à encenação 
e cenografia.

2 — Assiste à comissão de classificação a faculdade 
de atribuir classificação diferente da proposta, em caso 
de dúvida sobre os critérios seguidos pelo promotor ou 
encenador do espetáculo.

3 — O pedido de classificação deve ser acompanhado 
dos seguintes elementos:

a) Texto em português da peça a representar ou resumo 
do libreto da ópera;

b) Descrição das principais características da encenação 
e cenografia do espetáculo.

4 — Os espetáculos teatrais sem texto prévio escrito ou 
os espetáculos de improviso são classificados para maiores 
de 16 anos, salvo deliberação em contrário da comissão 
de classificação, mediante proposta fundamentada do pro-
motor do espetáculo.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são 
classificados para maiores de 16 anos os espetáculos de 
teatro ou de ópera submetidos em língua estrangeira, salvo 
proposta fundamentada do promotor para atribuição de 
escalão etário diferente.

6 — As alterações ou variantes aos elementos de en-
cenação e cenografia do espetáculo classificado devem 
ser comunicadas à IGAC, sempre que sejam suscetíveis 
de interferir com os critérios seguidos na primeira clas-
sificação.

7 — Assiste à comissão de classificação a faculdade de 
efetuar o visionamento dos espetáculos teatrais e de ópera 
sempre que considere justificável e existam dúvidas sobre 
a classificação a atribuir.

8 — O disposto nos números anteriores aplica -se, com 
as necessárias adaptações, aos festivais de teatro ou de 
ópera ou a qualquer conjunto organizado de espetáculos 
de natureza artística.

Artigo 32.º

Outros espetáculos

A classificação de espetáculos não previstos nos artigos 
anteriores é efetuada nos termos previstos para os espetá-
culos de teatro e de ópera, com as necessárias adaptações.

Artigo 33.º
[Revogado.]

CAPÍTULO VI

Fiscalização e taxas

Artigo 34.º
Fiscalização

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a fiscalização do cumprimento do previsto no presente 
decreto -lei, em matéria de espetáculos de natureza artística, 
compete às câmaras municipais territorialmente competen-
tes, sem prejuízo das competências organicamente atribuí-
das a outras entidades, nomeadamente à IGAC.

2 — A fiscalização do cumprimento das restantes ati-
vidades a que se refere o presente decreto -lei compete à 
IGAC, bem como a outras autoridades públicas e policiais, 
no âmbito das respetivas atribuições.

3 — Para efeitos do número anterior, as autoridades 
públicas e policiais que verifiquem infrações ao disposto 
no presente decreto -lei devem participá -las à IGAC e, em 
matéria de espetáculos de natureza artística, também aos 
municípios competentes.

4 — As entidades fiscalizadas devem prestar toda a 
colaboração solicitada por qualquer uma das entidades de 
fiscalização referidas nos n.os 1 e 2.

5 — Nos recintos de espetáculos de natureza artística 
deve ser reservado um mínimo de dois lugares para enti-
dades que exerçam funções de fiscalização, devendo ser 
utilizados pelos seus colaboradores exclusivamente no 
exercício das respetivas funções.

6 — Os bilhetes correspondentes aos lugares reservados 
nos termos do número anterior, que não forem requisita-
dos pelas entidades a que se destinam, até uma hora antes 
do início do espetáculo, podem ser disponibilizados para 
venda ao público.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, os colaborado-
res das entidades a que se referem os n.os 1 e 2, quando no 
exercício da sua atividade de fiscalização, têm direito de 
acesso aos locais objeto de fiscalização, podendo perma-
necer nas coxias, não tendo contudo direito a permanecer 
nos recintos para além do tempo estritamente indispensável 
ao exercício das suas funções.

Artigo 35.º
Taxas

1 — Os procedimentos administrativos tendentes ao 
registo de promotor, à emissão de pareceres obrigatórios, 
à apreciação da mera comunicação prévia para obtenção 
de DIR e das comunicações para os respetivos averbamen-
tos, às vistorias e inspeções periódicas e à classificação 
de espetáculos de natureza artística e de divertimentos 
públicos, previstos no presente decreto -lei, implicam o 
pagamento de taxas, nos termos a fixar por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da cultura.

2 — Os valores das taxas devidas pelas meras comu-
nicações prévias de espetáculos de natureza artística são 
fixados pela assembleia municipal, nos termos do n.º 3 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 22/2019, de 30 de janeiro, e 
do regime geral das taxas das autarquias locais, aprovado 
pela Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro, na sua redação 
atual.

3 — As taxas previstas no presente decreto -lei cons-
tituem receita da IGAC ou dos municípios, consoante a 
competência.
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4 — Estão isentos do pagamento das taxas devidas à 
IGAC pelo registo de promotor:

a) Os serviços e organismos da administração central 
do Estado;

b) As autarquias locais, as entidades intermunicipais e 
as empresas locais;

c) As demais pessoas coletivas públicas ou privadas de 
utilidade pública, cujos fins principais incluam a realização 
de espetáculos de natureza artística;

d) As instituições particulares de solidariedade social;
e) Os espetáculos de natureza artística, cuja receita 

reverta integralmente para fins beneficentes ou humani-
tários.

5 — Para efeitos do n.º 2, os municípios comunicam 
à IGAC e à entidade gestora do Portal ePortugal, prefe-
rencialmente por via eletrónica, as taxas aprovadas e as 
suas alterações, que são objeto de divulgação no Portal 
ePortugal no prazo máximo de 60 dias a contar da data de 
comunicação pelo município.

6 — O pagamento das taxas previstas no presente 
decreto -lei é realizado preferencialmente através da Pla-
taforma de Pagamentos da Administração Pública, nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º do Decreto -Lei 
n.º 135/99, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 75/2014, 
de 13 de maio.

CAPÍTULO VII

Regime sancionatório

Artigo 36.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima entre 
250,00 EUR e 2500,00 EUR no caso das pessoas singula-
res, e de 500,00 EUR a 15 000,00 EUR no caso das pessoas 
coletivas, a violação do disposto no n.º 4 do artigo 3.º, no 
n.º 2 do artigo 4.º, nos n.os 1 e 5 do artigo 6.º, nos n.os 1 e 3 
do artigo 7.º, nos n.os 1, 3 e 5 do artigo 8.º, no artigo 9.º, nos 
n.os 3 e 5 do artigo 10.º, no n.º 7 do artigo 16.º, no n.º 2 do 
artigo 18.º, no n.º 5 do artigo 22.º, no n.º 2 do artigo 27.º, 
nos n.os 2 e 6 do artigo 28.º, no n.º 11 do artigo 29.º, no 
n.º 6 do artigo 31.º e no n.º 4 do artigo 34.º

2 — Constitui contraordenação punível com coima 
entre 600,00 EUR e 3000,00 EUR no caso das pessoas 
singulares, e de 1200,00 EUR a 30 000,00 EUR no caso 
das pessoas coletivas, a violação do disposto no n.º 1 do 
artigo 3.º, no n.º 1 do artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 5.º, nos 
n.os 2, 6 e 8 do artigo 8.º, no n.º 1 do artigo 12.º, nos n.os 1 e 2 
do artigo 13.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 14.º, nos n.os 1 e 6 do 
artigo 16.º, no n.º 3 do artigo 21.º, no n.º 3 do artigo 21.º -A, 
no n.º 2 do artigo 22.º, no n.º 1 do artigo 26.º, nos n.os 3, 7 
a 9 e 12 a 14 do artigo 29.º, no n.º 1 do artigo 29.º -A e no 
n.º 5 do artigo 30.º

Artigo 37.º
Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infração e da culpa 
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com a 
coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Interdição do exercício da atividade de promotor de 
espetáculos;

b) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade 
administrativa;

c) Suspensão da licença de recinto.

2 — As sanções acessórias têm a duração máxima de 
dois anos.

Artigo 38.º
Produto das coimas

O produto das coimas resultante dos processos de con-
traordenação instaurados com base no presente decreto -lei 
é repartido da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levanta o auto de notícia;
b) 30 % para a IGAC;
c) 60 % para o Estado.

Artigo 39.º
Instrução dos processos e aplicação das coimas

Compete à IGAC assegurar a instrução dos processos 
de contraordenação, cabendo a decisão sobre a aplicação 
da coima e das sanções acessórias ao inspetor -geral das 
Atividades Culturais.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 40.º
Regulamentação

A portaria prevista no n.º 1 do artigo 35.º deve ser pu-
blicada no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

Artigo 41.º
Alvará de licença de recinto

1 — Os alvarás de licença de recinto emitidos ao abrigo 
do regime constante do Decreto -Lei n.º 315/95, de 28 de 
novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 309/2002, de 
16 de dezembro, mantêm -se válidos até à realização da 
inspeção periódica nos termos do artigo 20.º

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
entidade exploradora do recinto deve remeter à IGAC, no 
prazo de 30 dias a contar da data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei, cópia do seguro previsto na alínea i) 
do n.º 2 do artigo 16.º

3 — As taxas pagas pelos pedidos de vistoria efetuados 
ao abrigo do regime previsto no Decreto -Lei n.º 315/95, de 
28 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 309/2002, 
de 16 de dezembro, para efeitos de emissão de alvará de 
licença de recinto ou sua revalidação, e que ainda não 
tinham sido realizadas, substituem a taxa devida pela ins-
peção periódica prevista no n.º 4 do artigo 20.º

Artigo 42.º
Reconhecimento mútuo

1 — Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, não pode haver 
duplicação entre as condições exigíveis para o cumpri-
mento dos procedimentos previstos no presente decreto -lei 
e os requisitos e os controlos equivalentes, ou comparáveis 



Diário da República, 1.ª série — N.º 127 — 5 de julho de 2019  3363

quanto à finalidade, a que o requerente já tenha sido sub-
metido em Portugal ou noutro Estado -membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu.

2 — O disposto no número anterior não é aplicável 
ao cumprimento das condições diretamente referentes às 
instalações físicas localizadas em território nacional, nem 
aos respetivos controlos por autoridade competente.

3 — O disposto no n.º 1 não é igualmente aplicável aos 
procedimentos de classificação de espetáculos de natureza 
artística e de divertimentos públicos.

Artigo 43.º
Desmaterialização de procedimentos

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações, ou, 
em geral, quaisquer declarações entre os interessados e as 
autoridades competentes nos procedimentos previstos no 
presente decreto -lei devem ser efetuados através do balcão 
único eletrónico dos serviços, a que se refere o artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

2 — Excluem -se do disposto no número anterior:
a) Os procedimentos que devam ser tramitados na pla-

taforma prevista no artigo 8.º -A do RJUE;
b) Os materiais para a instrução dos procedimentos 

que, pela sua natureza, não possam ser enviados por via 
eletrónica.

3 — Quando, por motivos de indisponibilidade do bal-
cão único eletrónico dos serviços, não for possível o cum-
primento do disposto no n.º 1, pode ser utilizado qualquer 
outro meio legalmente admissível.

4 — Os procedimentos específicos de utilização e fun-
cionamento dos mecanismos previstos no n.º 1 são apro-
vados por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da cultura.

Artigo 44.º
Cooperação administrativa

As autoridades competentes nos termos do presente 
decreto -lei participam na cooperação administrativa, no 
âmbito dos procedimentos relativos a prestadores prove-
nientes de outro Estado -membro, nos termos do capítulo VI 
do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, nomeadamente 
através do Sistema de Informação do Mercado Interno 
(IMI).

Artigo 45.º
Norma transitória

Até à aprovação do regime a que se refere o n.º 1 do 
artigo 19.º, a realização ocasional de atividades de natu-
reza artística e de outros espetáculos ou divertimentos 
não artísticos em recinto fixo espetáculos de natureza 
artística diversa, continua a ser regida pelo Decreto -Lei 
n.º 315/95, de 28 de novembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 309/2002, de 16 de dezembro, e 121/2004, de 
21 de maio.

Artigo 46.º
Norma revogatória

1 — São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 396/82, de 21 de setembro, alte-

rado pelos Decretos -Leis n.os 116/83, de 24 de fevereiro, 
e 456/85, de 29 de outubro;

b) Os n.os 2 e 3 do artigo 3.º, os artigos 4.º e 7.º e o 
n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 39/88, de 6 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 121/2004, de 
21 de maio;

c) O Decreto -Lei n.º 315/95, de 28 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 309/2002, de 16 de de-
zembro;

d) O artigo 59.º do Decreto -Lei n.º 227/2006, de 15 de 
novembro.

2 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no 
n.º 1 do artigo 35.º e à aprovação do despacho a que se 
refere o n.º 4 do artigo 33.º, mantêm -se em vigor o Decreto 
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de dezembro, a Portaria 
n.º 238/2011, de 16 de junho, no que se refere às taxas 
previstas no presente decreto -lei, bem como o Despacho 
n.º 203/MEC/86, de 8 de novembro, que fixa a remunera-
ção dos delegados municipais.

Artigo 47.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no prazo de 
60 dias após a respetiva publicação.

112421336 

 Decreto-Lei n.º 91/2019
de 5 de julho

Através do Decreto -Lei n.º 149/2017, de 6 de dezem-
bro, o XXI Governo Constitucional cumpriu o objetivo, 
previsto no Programa de Governo, de criação de um cen-
tro de competências jurídicas. A experiência desde então 
tem confirmado a necessidade impreterível do Centro de 
Competências Jurídicas, designado JurisAPP, que tem 
vindo a alargar a sua atuação para mais áreas do direito 
e a prestar apoio a mais entidades públicas, eliminando 
progressivamente as necessidades de contratação externa 
de serviços jurídicos.

Deste modo, e sem prejuízo da avaliação prevista para 
o início de 2020, conforme determinado pelo referido 
decreto -lei, é necessário criar mais duas categorias de 
consultores que permitam dar resposta ao significativo 
aumento da procura dos serviços jurídicos dentro do Estado 
e à crescente complexidade e abrangência dos assuntos que 
se colocam. Aproveita -se ainda a ocasião para esclarecer as 
competências do JurisAPP no que toca à representação do 
Conselho de Ministros, do Primeiro -Ministro e de membros 
do Governo em processos que corram perante o Tribunal 
Constitucional e o Tribunal de Contas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 149/2017, de 6 de dezembro, que aprova a 
orgânica do Centro de Competências Jurídicas do Estado, 
designado por JurisAPP.
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Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 149/2017, de 6 de dezembro

Os artigos 2.º e 5.º a 7.º do Decreto -Lei n.º 149/2017, 
de 6 de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O JurisAPP tem por missão prestar consultoria, 
assessoria e aconselhamento jurídicos, bem como in-
formação jurídica em matéria de contratação pública, 
procedimentos contraordenacionais e procedimentos 
disciplinares, aos membros do Governo, ficando, igual-
mente, responsável por assegurar a representação em 
juízo do Conselho de Ministros, do Primeiro -Ministro e 
de qualquer outro membro do Governo organicamente 
integrado na Presidência do Conselho de Ministros ou 
que beneficie dos respetivos serviços partilhados, in-
cluindo nos processos que correm perante o Tribunal 
Constitucional e o Tribunal de Contas.

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]:
a) Consultor sénior;
b) Consultor coordenador;
c) [Anterior alínea a).]
d) [Anterior alínea b).]
e) [Anterior alínea c).]
f) [Anterior alínea d).]
g) [Anterior alínea e).]

2 — [...].
3 — [...].

Artigo 6.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — As remunerações do consultor sénior, do con-

sultor coordenador, do consultor principal e do consultor 
associado correspondem, respetivamente, aos níveis 
remuneratórios n.os 79, 68, 47 e 39 da tabela remune-
ratória única dos trabalhadores que exercem funções 
públicas.

Artigo 7.º
[...]

1 — A chefia das equipas multidisciplinares é exer-
cida por um consultor coordenador ou por um consul-
tor principal, que exerce as competências próprias de 

coordenação geral e as competências que lhe sejam 
delegadas pelo/a diretor/a.

2 — [...].
3 — O consultor coordenador ou o consultor princi-

pal continuam a exercer as suas atividades de consultoria 
no JurisAPP após a cessação de funções de chefia até 
ao termo da respetiva comissão de serviço, cujo prazo 
não se suspende durante o exercício de funções de co-
ordenação.

4 — Aos chefes de equipas multidisciplinares é atri-
buído um estatuto remuneratório equiparado a diretor 
de serviços, exceto quando a remuneração auferida 
enquanto consultor seja superior, caso em que é aufe-
rida esta remuneração e sem prejuízo das despesas de 
representação.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de 
junho de 2019. — António Luís Santos da Costa — Ma-
riana Guimarães Vieira da Silva — Mário José Gomes 
de Freitas Centeno.

Promulgado em 28 de junho de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de julho de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112421288 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 109/2019
A Concordata entre a República Portuguesa e a Santa 

Sé, assinada em 18 de maio de 2004, na Cidade do Va-
ticano, foi aprovada para ratificação pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 74/2004 e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 80/2004, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 269, 
de 16 de novembro.

O artigo 29.º da Concordata entre a República Por-
tuguesa e a Santa Sé prevê a criação de uma comissão 
paritária para o desenvolvimento da cooperação entre as 
Partes e para a boa execução da Concordata.

O atual Presidente da delegação da República Portu-
guesa na comissão paritária, o Embaixador João Alberto 
Bacelar da Rocha Páris, solicitou a sua exoneração, pelo 
que é necessário proceder à sua substituição.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Designar a ministra plenipotenciária de 1.ª classe 

Maria José Teixeira de Morais Pires para presidir à delega-
ção da República Portuguesa na comissão paritária a que 
se refere o artigo 29.º da Concordata entre a República 
Portuguesa e a Santa Sé, assinada em 18 de maio de 2004, 
na Cidade do Vaticano.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de junho de 
2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

112417716 
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 110/2019
O serviço público de transportes é uma prioridade do 

programa do XXI Governo Constitucional, tendo em conta 
não apenas as metas de descarbonização, mas também o 
propósito de garantir a progressiva melhoria das condi-
ções de mobilidade da população e a coesão do território 
nacional.

Em face destes objetivos programáticos, e conside-
rando a centralidade estratégica do modo ferroviário no 
sistema de transportes nacional, cabe à CP — Comboios 
de Portugal, E. P. E. (CP, E. P. E.), assegurar níveis de 
capacidade operacional que permitam prestar um serviço 
público de transporte de passageiros de forma regular, 
pontual e com qualidade e conforto.

Para responder aos desafios atuais, decorrentes do au-
mento da procura nos serviços urbanos e suburbanos e da 
progressiva vetustez do material circulante, a CP, E. P. E., 
tem vindo a delinear um plano com vista à recuperação 
dos níveis de serviço, a fim de garantir o direito à mobili-
dade das populações no curto prazo e, simultaneamente, 
o desenvolvimento e a sustentabilidade do setor no médio 
e longo prazo.

Este plano deve necessariamente assegurar adequados 
padrões de fiabilidade, regularidade, qualidade e atra-
tividade do serviço público de transporte ferroviário de 
passageiros.

Neste contexto, assume um papel estruturante o contrato 
de serviço público de transporte ferroviário de passagei-
ros já refletido na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 188 -A/2018, de 31 de dezembro, que será a base para 
a assunção dos investimentos e das despesas operacionais 
necessárias, dentro do cumprimento das exigências legais 
e com rigorosa transparência e eficiência nos gastos pú-
blicos.

Adicionalmente, é fundamental promover a recupera-
ção, renovação, fabrico e aquisição de material circulante 
e reforçar a capacidade operacional e funcional tanto da 
CP, E. P. E., como da EMEF — Empresa de Manutenção 
de Equipamento Ferroviário, S. A. (EMEF, S. A.).

Com efeito, o parque de material circulante está muito 
envelhecido e, por isso, carece de intervenções mais regu-
lares e com maior profundidade. Para que a CP, E. P. E., 
seja capaz de garantir a oferta a que se propõe, é essencial 
aumentar a capacidade de resposta oficinal da EMEF, S. A., 
através do recrutamento de trabalhadores para as oficinas, 
da promoção de melhores condições de trabalho por meio 
de novos acordos de empresa, bem como do investimento 
na recuperação do material circulante imobilizado e na 
reabertura da oficina de Guifões.

Só assim será possível normalizar o serviço prestado 
e reduzir os constrangimentos e as supressões a que se 
tem assistido, bem como melhorar a prestação do serviço 
público de transporte ferroviário de passageiros.

Para a melhoria da eficiência neste setor é ainda impor-
tante fundir a CP, E. P. E., e a EMEF, S. A., eliminando as 
atuais redundâncias e os condicionamentos decorrentes da 
atual tipologia de gestão.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, todos na sua redação atual, 
dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 157.º do Decreto -Lei n.º 84/2019, 

de 28 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º da Consti-
tuição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar as linhas de orientação estratégicas para a 
revitalização do serviço de transporte ferroviário de passa-
geiros, aplicáveis à CP — Comboios de Portugal, E. P. E. 
(CP, E. P. E.), e à EMEF — Empresa de Manutenção de 
Equipamento Ferroviário, S. A. (EMEF, S. A.), constantes 
do anexo à presente resolução, que dela faz parte inte-
grante.

2 — Determinar que o plano estratégico a aprovar pelo 
conselho de administração da CP, E. P. E., com base nas 
linhas de orientação estratégicas aprovadas em anexo à 
presente resolução, se desenvolve em duas fases:

a) A primeira fase visa a recuperação dos níveis de ser-
viço do transporte ferroviário de passageiros em Portugal 
no curto prazo;

b) A segunda fase destina -se ao desenvolvimento e sus-
tentabilidade da empresa no médio e no longo prazo.

3 — Incumbir o Ministro das Infraestruturas e da Habi-
tação de proceder, junto da CP, E. P. E., à programação e 
à calendarização do plano estratégico referido no número 
anterior, tendo em consideração os montantes anuais pre-
vistos no n.º 5, e tendo em vista a promoção de um serviço 
público ferroviário pontual e com um elevado nível de 
qualidade e conforto.

4 — Autorizar a EMEF, S. A., a assumir os encargos 
plurianuais e a realizar a despesa necessária à execução 
do plano estratégico previsto no n.º 2, para o período de 
2019 a 2022, que acresce ao atual orçamento de exploração 
e investimentos, e sem prejuízo dos acertos a efetuar em 
2020 em função da execução de 2019, no montante global 
de € 45 000 000, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

5 — Determinar que os encargos com a despesa refe-
rida no número anterior não podem exceder, em cada ano 
económico, os seguintes montantes, aos quais acresce o 
IVA à taxa legal em vigor:

a) 2019 — € 9 000 000 referentes à primeira fase;
b) 2020 — € 16 000 000 referentes à primeira fase e 

€ 7 000 000 referentes à segunda fase;
c) 2021 — € 10 000 000 referentes à segunda fase;
d) 2022 — € 3 000 000 referentes à segunda fase.

6 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior para cada ano económico podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

7 — Determinar que a autorização prevista no n.º 4 
não prejudica a realização dos investimentos que se apure 
serem necessários para o fabrico de material circulante.

8 — Determinar a promoção dos estudos e demais di-
ligências necessárias, nos termos da lei, com vista à fusão 
por incorporação da EMEF, S. A., na CP, E. P. E., até 31 de 
dezembro de 2019, assegurando a manutenção dos bens, 
direitos e obrigações legais e contratuais de que sejam 
titulares ou a que estejam adstritas no momento da fusão 
e salvaguardando os direitos dos trabalhadores.

9 — Realizar todas as diligências necessárias a asse-
gurar a entrada em vigor do contrato de serviço público 
de transporte ferroviário de passageiros entre o Estado e a 
CP, E. P. E., no ano de 2019, e o pagamento das indemni-
zações compensatórias objeto da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 188 -A/2018, de 31 de dezembro.

10 — Autorizar a contratação imediata pela CP, E. P. E., 
por concurso externo, de 120 trabalhadores, a acrescer aos 
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trabalhadores previstos no n.º 12, tendo em vista reforçar 
a qualidade do serviço prestado e reduzir as horas de tra-
balho suplementar.

11 — Determinar que a contratação de trabalhadores 
prevista no número anterior deve compreender, pelo me-
nos, 20 assistentes comerciais, 40 operadores de revisão 
e venda e 40 maquinistas.

12 — Autorizar a CP, E. P. E., a proceder ao recruta-
mento necessário à substituição, para a mesma função, de 
trabalhadores que cessem o vínculo de emprego por causa 
não imputável à entidade empregadora e desempenhem 
tarefas correspondentes a necessidades permanentes, se a 
remuneração dos trabalhadores a contratar corresponder 
à base da carreira profissional prevista em instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho ou em regulamento 
interno e desde que se encontrem reunidos, no momento da 
contratação, os requisitos previstos no n.º 5 do artigo 157.º 
do Decreto -Lei n.º 84/2019, de 28 de junho.

13 — Autorizar a contratação imediata pela EMEF, S. A., 
por concurso externo, de 67 trabalhadores, a acrescer aos 
trabalhadores previstos no número seguinte, tendo em vista 
reforçar a capacidade oficinal da empresa.

14 — Autorizar a EMEF, S. A., a proceder ao recruta-
mento de trabalhadores necessários à substituição, para a 
mesma função, de trabalhadores que cessem o vínculo de 
emprego por causa não imputável à entidade empregadora e 
desempenhem tarefas correspondentes a necessidades per-
manentes, se a remuneração dos trabalhadores a contratar 
corresponder à base da carreira profissional prevista em 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho ou em 
regulamento interno, desde que se encontrem reunidos, no 
momento da contratação, os requisitos previstos no n.º 5 do 
artigo 157.º do Decreto -Lei n.º 84/2019, de 28 de junho.

15 — Concretizar a negociação dos acordos de empresa 
com as organizações representativas dos trabalhadores da 
CP, E. P. E., e da EMEF, S. A., através dos quais sejam 
valorizadas as carreiras e promovidas melhores condições 
de trabalho.

16 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de junho de 
2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

Linhas de orientação estratégica para a revitalização
do serviço de transporte ferroviário de passageiros

CP — Comboios de Portugal, E. P. E., e EMEF — Empresa
de Manutenção de Equipamento Ferroviário, S. A.

A recuperação dos níveis de serviço do transporte fer-
roviário de passageiros em Portugal é imprescindível para 
garantir a prestação de um serviço público de qualidade 
no curto prazo, assim como o desenvolvimento e susten-
tabilidade do setor no médio e longo prazo.

Para tal, é importante a aprovação de um plano estraté-
gico pelo conselho de administração da CP — Comboios 
de Portugal E. P. E. (CP, E. P. E.), que, com base nos va-
lores inscritos na presente resolução, inclua, entre outros 
pontos:

Planificação de investimentos para a estabilização da 
oferta comercial com regularidade, pontualidade, higiene 
e conforto;

Adequação do material circulante aos serviços ofere-
cidos, reformulação do serviço comercial e promoção da 
procura;

Estabilização da função de manutenção e reparação de 
material circulante;

Valorização dos recursos humanos através do recru-
tamento de pessoal, da possibilidade de subcontratação, 
da prestação de serviço por trabalhadores na situação de 
reforma e da promoção de incentivos para o aumento da 
produtividade;

Reestruturação da gestão do material circulante, de 
acordo com o Regulamento n.º 445/2011 da Comissão, 
de 10 de maio de 2011, relativo ao sistema de certificação 
das entidades responsáveis pela manutenção de vagões de 
mercadorias e que altera o Regulamento (CE) n.º 653/2007;

Promoção da digitalização e adaptação da CP, E. P. E., 
às novas plataformas de mobilidade integrada;

Planificação e criação de um Centro de Competências 
Ferroviário em Guifões;

Promoção da dinamização de novos investimentos em 
material circulante;

Recuperação das capacidades industriais, tecnológicas 
e empresariais do setor ferroviário em Portugal;

Delineamento de uma estratégia para o turismo ferro-
viário e comboios históricos.

O plano estratégico assenta em duas fases, que se ini-
ciam, respetivamente, em 2019 e 2020, e se executam 
parcialmente em simultâneo:

Primeira fase: normalização da prestação do serviço de 
transporte ferroviário de passageiros.

A desenvolver no prazo de 18 meses. Assenta em quatro 
objetivos:

Melhorar os níveis de serviço da CP, E. P. E., através 
da recuperação de material circulante atualmente imobi-
lizado, nomeadamente para o serviço regional, suburbano 
e de longo curso;

Criar o Centro de Competências Ferroviário;
Desenhar/projetar o Comboio Português (plataforma 

normalizada adaptável);
Promover a montagem dos novos comboios destinados 

ao serviço regional da CP, E. P. E., em Portugal.

Segunda fase: desenvolvimento e sustentabilidade do 
setor ferroviário no médio e no longo prazo.

A desenvolver até 2023. Assenta em dois objetivos:
Modernizar carruagens;
Fabricar material circulante.

112420201 

 FINANÇAS E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 210/2019

de 5 de julho

Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 50.º dos 
Estatutos da ERC — Entidade Reguladora para a Comu-
nicação Social, aprovados pela Lei n.º 53/2005, de 8 de 
novembro, e do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 103/2006, de 
7 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio, é anualmente fixado, por portaria dos membros do 
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Governo responsáveis pelas áreas das finanças e em razão 
da matéria, o montante a transferir para a ERC — Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social por conta dos 
resultados líquidos de cada exercício anual da Autoridade 
Nacional de Comunicações (ANACOM).

Assim, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças 
e pelo Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, 
no exercício das competências delegadas pelo Ministro 
das Infraestruturas e da Habitação, através do Despacho 
n.º 3396/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 61, de 27 de março, o seguinte:

Artigo 1.º
Montante a transferir relativo ao ano de 2015

Por conta dos resultados líquidos da Autoridade Nacio-
nal de Comunicações (ANACOM), relativos ao exercício 
anual de 2015, entregues como receita geral do Estado, 
é fixado em 1.000.000,00 EUR o montante a transferir 
para a ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social.

Artigo 2.º
Transferência

A transferência do montante referido no artigo anterior 
terá lugar imediatamente com a publicação da presente 
Portaria por recurso aos procedimentos e automatismos 
disponíveis.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 19 de junho de 2019. — O Secretário de Es-
tado Adjunto e das Comunicações, Alberto Afonso Souto 
de Miranda, em 21 de junho de 2019.

112420307 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 211/2019
de 5 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo 
entre a Associação Portuguesa da Indústria Farmacêu-
tica — APIFARMA e o Sindicato dos Trabalhadores e 
Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turis-
mo — SITESE.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
Portuguesa da Indústria Farmacêutica — APIFARMA e 
o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, 
Comércio, Restauração e Turismo — SITESE, publica-
das no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 18, de 
15 de maio de 2019, abrangem no território nacional as 
relações de trabalho entre empregadores que se dediquem 
à atividade industrial farmacêutica e de trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relató-
rio Único/Quadros de Pessoal de 2017 estão abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicáveis no mesmo setor 4940 trabalhadores por conta 
de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os pra-
ticantes e aprendizes e o residual, dos quais 61,5 % são 
mulheres e 38,5 % são homens. De acordo com os dados 
da amostra, o estudo indica que para 3654 TCO (74 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais, enquanto para 1286 TCO 
(26 % do total) as remunerações devidas são inferiores às 
convencionais, dos quais 63,1 % são mulheres e 36,9 % são 
homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualiza-
ção das remunerações representa um acréscimo de 0,2 % na 
massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,7 % para os 
trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. 
Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão 
e igualdade social o estudo indica uma redução no leque 
salarial e uma diminuição das desigualdades.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que a anterior extensão da convenção 
não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela 
Federação Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Quí-
micas, Eléctricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, 
Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL, por oposi-
ção da referida Federação, mantém -se na presente extensão 
idêntica exclusão.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são de convenções coletivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que 
a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, separata, 
n.º 26, de 22 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
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Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação Portuguesa da 
Indústria Farmacêutica — APIFARMA e o Sindicato dos 
Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Res-
tauração e Turismo — SITESE, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 2019, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade industrial farmacêutica, e trabalhado-
res ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
atividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção, não representados pela associação sindical 
outorgante.

2 — A presente extensão não é aplicável aos trabalha-
dores filiados nos sindicatos representados pela Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Eléc-
tricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
junho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112414516 

 Portaria n.º 212/2019
de 5 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo 
entre a Associação dos Comerciantes de Carnes do Con-
celho de Lisboa e Outros e outras associações de empre-
gadores e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e 
Comércio de Carnes do Sul.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Comerciantes de Carnes do Concelho de Lisboa e 
Outros e outras associações de empregadores e o Sindicato 
dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do 
Sul, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 18, de 15 de maio de 2019, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que, nos distritos de Lisboa e 
Setúbal e nos concelhos de Belmonte, Covilhã e Penama-
cor, se dediquem ao comércio de carnes e de trabalhadores 
ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações do contrato coletivo na mesma área geográfica e 
setor de atividade a todos os empregadores não filiados nas 
associações de empregadores outorgantes e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 

previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relató-
rio Único/Quadros de Pessoal de 2017 estão abrangidos 
pelo referido instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho, direta e indiretamente, 791 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, dos quais 22,1 % são 
mulheres e 77,9 % são homens. De acordo com os dados 
da amostra, o estudo indica que para 222 TCO (28,1 % do 
total) as remunerações devidas são iguais ou superiores 
às remunerações convencionais, enquanto para 569 TCO 
(71,9 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 22,5 % são mulheres e 77,5 % 
são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 1,5 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
2,1 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma 
redução no leque salarial.

De acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do 
Código do Trabalho e os n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando ainda que a convenção abrange o comér-
cio grossista e o comércio retalhista de carnes, a extensão 
aplica -se nas mesmas atividades de acordo com os poderes 
de representação das associações outorgantes.

As anteriores extensões da convenção não abrangem 
as relações de trabalho tituladas por empregadores não 
filiados nas associações de empregadores outorgantes com 
atividade em estabelecimentos qualificados como unidades 
comerciais de dimensão relevante, segundo os critérios 
então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de 
agosto, as quais são abrangidas pelo contrato coletivo 
entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas de 
Distribuição e diversas associações sindicais e pelas respe-
tivas extensões. Considerando que a referida qualificação 
é adequada e que não suscitou a oposição dos interessados 
nas extensões anteriores, mantém -se os critérios de distin-
ção entre pequeno/médio comércio a retalho e a grande 
distribuição.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, separata, 
n.º 26, de 22 de maio de 2019, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
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2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes 
de Carnes do Concelho de Lisboa e Outros e outras asso-
ciações de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores 
da Indústria e Comércio de Carnes do Sul, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de maio de 
2019, são estendidas nos distritos de Lisboa e Setúbal e 
nos concelhos de Belmonte, Covilhã e Penamacor:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a atividade de comércio de carnes e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exer-
çam a atividade económica referida na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — A extensão prevista na anterior alínea a) do n.º 1 
não é aplicável às empresas não filiadas nas associações 
de empregadores outorgantes desde que se verifique uma 
das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2.

3 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e a cláusula de natureza pecuniária 

prevista na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
junho de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112414038 

 Portaria n.º 213/2019
de 5 de julho

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo 
entre a Associação Nacional de Comerciantes e Indus-
triais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e o Sindicato 
dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE (confeitaria e conser-
vação de fruta — administrativos).

As alterações do contrato coletivo entre a Associação Na-
cional de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimenta-
res (ANCIPA) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos 

de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE 
(confeitaria e conservação de fruta — administrativos), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
n.º 16, de 29 de abril de 2019, abrangem no território na-
cional as relações de trabalho entre os empregadores do 
setor da indústria e comércio de produtos de confeitaria 
e conservação de fruta e trabalhadores administrativos 
ao seu serviço, uns e outros representados pelas associa-
ções que as outorgaram. As partes requereram a extensão 
das alterações da convenção às relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores não representados pelas 
associações outorgantes que na respetiva área e âmbito 
exerçam a mesma atividade.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relató-
rio Único/Quadros de Pessoal de 2017 estão abrangidos 
pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, 
direta e indiretamente, 177 trabalhadores por contra de 
outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes 
e aprendizes e o residual, dos quais 72,3 % são mulheres e 
27,7 % são homens. De acordo com os dados da amostra, 
o estudo indica que para 105 TCO (59,3 % do total) as 
remunerações devidas são iguais ou superiores às remu-
nerações convencionais enquanto para 72 TCO (40,7 % do 
total) as remunerações são inferiores às convencionais, dos 
quais 86,1 % são mulheres e 13,9 % são homens. Quanto 
ao impacto salarial da extensão, a atualização das remune-
rações representa um acréscimo de 0,4 % na massa salarial 
do total dos trabalhadores e de 1,9 % para os trabalhadores 
cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva 
da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica uma redução no leque salarial e uma 
diminuição das desigualdades.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, na fixação da 
eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em 
conta a data do depósito da convenção e o termo do prazo 
para a emissão da portaria de extensão, com produção de 
efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica da 
extensão de cláusulas contrárias a normas legais impera-
tivas.

Considerando que a Associação da Hotelaria, Restaura-
ção e Similares de Portugal (AHRESP), a APHORT — As-
sociação Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, 
a ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Pa-
nificação, Pastelaria e Similares e a AIPAN — Associação 
dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do 
Norte celebraram convenções coletivas com âmbito secto-
rial parcialmente coincidente, concretamente no fabrico de 
confeitaria, e que a FESAHT — Federação dos Sindicatos 
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal opôs -se às extensões anteriores, a presente 
portaria exclui do seu âmbito de aplicação os emprega-
dores filiados naquelas associações de empregadores e os 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela 
referida federação sindical.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.
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Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, separata, 
n.º 26, de 22 de maio de 2019, ao qual a Associação dos 
Industriais Hoteleiros e Similares do Algarve — AIHSA 
deduziu oposição ao âmbito de aplicação da extensão.

Em síntese, a AIHSA pretende a exclusão do âmbito da 
aplicação da extensão aos empregadores nela filiados ale-
gando a existência de convenção coletiva própria aplicável 
no distrito de Faro com âmbito de atividade parcialmente 
idêntico e que a extensão da convenção em apreço aos 
empregadores nela filiados viola o princípio da subsidia-
riedade previsto no artigo 515.º do Código do Trabalho.

Em matéria de emissão de portaria de extensão clarifica-
-se que, de acordo com o artigo 515.º do Código do Traba-
lho, a extensão só é aplicável às relações de trabalho que 
no mesmo âmbito não sejam reguladas por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho negocial. Deste 
modo, considerando que a alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º 
da portaria pretende abranger as relações de trabalho onde 
não se verifique o princípio da dupla filiação e que assiste à 
associação de empregadores oponente a defesa dos direitos 
e interesses dos empregadores nela inscritos, procede -se à 
exclusão do âmbito de aplicação da presente extensão aos 
referidos empregadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das alte-
rações do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo em vigor entre a Associação Nacional 
de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares 
(ANCIPA) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de 
Serviços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE 
(confeitaria e conservação de fruta — administrativos), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 16, 
de 29 de abril de 2019, são estendidas no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade de indústria e comércio de produtos de 
confeitaria e conservação de fruta, e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não filiados na associação 
sindical outorgante.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não é aplicável às relações de trabalho entre empre-
gadores filiados na Associação da Hotelaria, Restauração 

e Similares de Portugal (AHRESP), na APHORT — Asso-
ciação Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, na 
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Panifi-
cação, Pastelaria e Similares, na AIPAN — Associação dos 
Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do Norte 
e na Associação dos Industriais Hoteleiros e Similares do 
Algarve — AIHSA, e trabalhadores ao seu serviço.

3 — A presente portaria não é aplicável aos trabalhadores 
filiados em sindicatos representados pela FESAHT — Fe-
deração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Be-
bidas, Hotelaria e Turismo de Portugal.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
maio de 2019.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 28 de junho de 2019.

112414321 

 Portaria n.º 214/2019
de 5 de julho

O XXI Governo Constitucional comprometeu -se, no 
seu Programa, a adotar uma política que favoreça o retorno 
dos emigrantes que foram, nos últimos anos, forçados a 
abandonar o país, nomeadamente através da adoção de 
medidas tendentes à eliminação de obstáculos ao regresso 
e à circulação de portugueses emigrados.

O Programa Regressar, aprovado através da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 60/2019, de 28 de 
março, surge para dar cumprimento a este compromisso, 
constituindo -se enquanto um programa estratégico de 
apoio ao regresso para Portugal de trabalhadores que te-
nham emigrado, ou seus descendentes, e para fazer face 
às necessidades de mão -de -obra que hoje se fazem sentir 
nalguns setores da economia portuguesa, reforçando assim 
a criação de emprego, o pagamento de contribuições para 
a segurança social, o investimento e também o combate 
ao envelhecimento demográfico.

O Governo considera ser de fundamental justiça que 
todos aqueles que, por uma ou por outra razão, tiveram 
de sair do país e que agora querem regressar, vejam asse-
guradas as condições de segurança, de estabilidade e de 
conforto no regresso a Portugal, e entende ser este o mo-
mento oportuno para reforçar os fatores de atratividade para 
que os trabalhadores portugueses a residir no estrangeiro 
ponderem regressar a Portugal. Pretende -se, assim, não 
só apoiar as empresas na supressão das suas necessidades 
de contratação através da criação de novos incentivos que 
reduzam os custos do regresso a Portugal e que facilitem 
a transição profissional e geográfica para os trabalhadores 
e para os seus agregados familiares, como também dar 
resposta ao desafio demográfico que o país atravessa.

Neste âmbito, a mobilidade geográfica surge como uma 
das áreas estratégicas de intervenção em que assenta o 
Programa Regressar, comprometendo -se o Governo, neste 
domínio, a incentivar o regresso e a fixação de emigrantes 
em Portugal, através da implementação de uma medida de 
apoio financeiro a conceder aos emigrantes ou lusodescen-
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dentes que iniciem atividade laboral em Portugal continen-
tal, bem como da comparticipação nos custos da viagem 
para Portugal dos destinatários e respetivos membros do 
agregado familiar, nos custos de transporte de bens para 
Portugal e nos custos com o reconhecimento de qualifica-
ções académicas ou profissionais dos destinatários.

A presente Portaria vem assim criar a medida de Apoio 
ao Regresso de Emigrantes a Portugal, que consiste num 
apoio direto a conceder ao destinatário que inicie atividade 
laboral em Portugal e num conjunto de apoios comple-
mentares na comparticipação das despesas com a viagem 
de regresso e transporte de bens, bem como de eventuais 
despesas com reconhecimento de qualificações académicas 
ou profissionais, e que integra ainda um incentivo finan-
ceiro adicional por cada elemento do agregado familiar do 
destinatário que fixe residência em Portugal.

Foram ouvidos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 13.º e no n.º 1 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 26 de janeiro, 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 34/2017, 
de 18 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 95/2019, de 29 
de março, e da alínea l) do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria 
n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 15/2017, de 27 de abril, e alterada Portaria 
n.º 70/2019, de 27 de fevereiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria define a medida de Apoio ao 
Regresso de Emigrantes a Portugal, no âmbito do Programa 
Regressar, criado através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 60/2019, de 28 de março, adiante designada 
por «medida».

2 — A presente medida consiste na atribuição de um 
apoio financeiro a conceder pelo Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P., adiante designado por 
IEFP, I. P., aos emigrantes ou familiares de emigrantes que 
iniciem atividade laboral por conta de outrem no território 
de Portugal continental, bem como na comparticipação 
das despesas inerentes ao seu regresso e do seu agregado 
familiar.

Artigo 2.º
Objetivos

A presente medida tem como objetivo incentivar o re-
gresso e a fixação de emigrantes ou familiares de emi-
grantes em Portugal, através de um apoio financeiro a 
conceder diretamente aos destinatários, bem como da 
comparticipação em custos de transporte de bens e nos 
custos de viagem dos destinatários e respetivos membros 
do agregado familiar, mediante a celebração de um contrato 
de trabalho em Portugal continental.

Artigo 3.º
Destinatários

1 — São destinatários dos apoios previstos na presente 
medida os cidadãos que reúnam, cumulativamente, as 
seguintes condições:

a) Iniciem atividade laboral em Portugal continental entre 
1 de janeiro de 2019 e 31 de dezembro de 2020, mediante 
a celebração de contrato de trabalho por conta de outrem;

b) Sejam emigrantes que tenham saído de Portugal até 
31 de dezembro de 2015;

c) Tenham a respetiva situação contributiva e tributária 
regularizada;

d) Não se encontrem em situação de incumprimento 
no que respeita a apoios financeiros concedidos pelo 
IEFP, I. P.

2 — São igualmente destinatários da presente medida 
os familiares dos emigrantes referidos na alínea b) do nú-
mero anterior, desde que reúnam as condições previstas 
nas alíneas a) e c) do número anterior.

Artigo 4.º
Requisitos dos destinatários

1 — Para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, 
são elegíveis os contratos de trabalho, sem termo, que 
reúnam os seguintes requisitos:

a) Tenham início entre 1 de janeiro de 2019 e 31 de 
dezembro de 2020;

b) Garantam a observância do previsto em termos de 
retribuição mínima mensal garantida e, quando aplicável, 
do respetivo instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho, nomeadamente na determinação da remuneração 
prevista no contrato de trabalho, bem como das restantes 
condições laborais exigíveis por lei;

c) Sejam celebrados a tempo completo ou parcial.

2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo anterior, 
considera -se emigrante o cidadão nacional que tenha resi-
dido durante, pelo menos, 12 meses, com caráter perma-
nente, em país estrangeiro e onde tenha exercido atividade 
remunerada por conta própria ou por conta de outrem.

3 — Para efeitos do n.º 2 do artigo anterior, considera -se 
familiar de emigrante o cônjuge ou equiparado, o parente 
ou afim em qualquer grau da linha reta e até ao 3.º grau 
da linha colateral que com ele tenha residido, com caráter 
permanente, em país estrangeiro, por período não inferior 
a 12 meses.

Artigo 5.º
Apoios financeiros

1 — Os destinatários referidos no artigo 3.º que reúnam 
comprovadamente os requisitos elencados no artigo 4.º 
têm direito a um apoio financeiro no valor de seis vezes o 
Indexante de Apoios Sociais (IAS).

2 — Tendo por base um período normal de trabalho de 
40 horas semanais, o apoio financeiro previsto no número 
anterior é reduzido na devida proporção, caso o contrato 
seja celebrado a tempo parcial.

3 — Ao apoio financeiro previsto nos n.os 1 e 2 podem 
acrescer os seguintes apoios complementares:

a) Comparticipação dos custos da viagem para Portugal 
do destinatário e restantes membros do agregado familiar, 
com o limite de três vezes o valor do IAS;

b) Comparticipação dos custos de transporte de bens para 
Portugal, com o limite de duas vezes o valor do IAS;

c) Comparticipação dos custos com o reconhecimento, 
em Portugal, de qualificações académicas ou profissionais 
do destinatário, com o limite do valor do IAS.

4 — O apoio financeiro previsto nos n.os 1 e 2 é majo-
rado em 10 % por cada elemento do agregado familiar do 
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destinatário que fixe residência em Portugal, até um limite 
de três vezes o valor do IAS.

5 — Os apoios previstos nas alíneas a) e b) do n.º 3, 
bem como a majoração prevista no número anterior, só 
são aplicáveis uma vez por agregado familiar.

6 — O apoio previsto nos n.os 1 e 2 só pode ser conce-
dido uma vez, não podendo o mesmo destinatário benefi-
ciar deste apoio mais do que uma vez.

7 — Para efeitos do disposto no presente artigo, 
considera -se o conceito de agregado familiar definido no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, al-
terado pela Lei n.º 15/2011, de 3 de maio, e pelos Decretos-
-Leis n.os 113/2011, de 29 de novembro, e 133/2012, de 
27 de junho.

Artigo 6.º
Elegibilidade de despesas

1 — Para efeitos de concessão dos apoios complementa-
res previstos no n.º 3 do artigo 5.º, consideram -se elegíveis 
as despesas realizadas a partir de 1 de junho de 2018 e até 
ao 12.º mês posterior ao pagamento da primeira prestação 
do apoio.

2 — As despesas relativas a cada membro do mesmo 
agregado familiar apenas podem ser apresentadas a finan-
ciamento e objeto de apoio uma vez.

Artigo 7.º
Apoios em sede de políticas ativas

Aos destinatários da presente medida, bem como aos 
elementos do seu agregado familiar, mediante inscrição 
como desempregado no IEFP, I. P., é garantido o acesso às 
respostas de política ativa de emprego e formação profis-
sional, prevendo -se desde já a sua elegibilidade no âmbito 
das medidas Contrato -Emprego e Estágios Profissionais, 
nos termos dispostos na alínea d) do n.º 2 do artigo 6.º da 
Portaria n.º 34/2017, de 18 de janeiro, alterada pela Porta-
ria n.º 95/2019, de 29 de março, e na alínea l) do n.º 1 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 131/2017, de 7 de abril, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 15/2017, de 27 de abril, 
e alterada Portaria n.º 70/2019, de 27 de fevereiro.

Artigo 8.º
Regime de acesso

1 — O período de candidatura é definido por delibera-
ção do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., e divulgado no 
seu portal eletrónico, sendo aprovadas candidaturas até ao 
limite da dotação orçamental fixada.

2 — A candidatura aos apoios previstos na presente 
medida deve ser efetuada no portal eletrónico do IEFP, I. P.

3 — A candidatura deve ser apresentada no prazo má-
ximo de 60 dias consecutivos a contar da data de início do 
contrato de trabalho, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

4 — No caso de contrato de trabalho iniciado em data 
anterior à da publicação da presente portaria, a candidatura 
deve ser apresentada nos 90 dias subsequentes à data de 
abertura de candidaturas.

5 — Com a apresentação da candidatura, o destinatá-
rio deve disponibilizar ao IEFP, I. P., nomeadamente, os 
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da situação de emigrante, 
de seu familiar ou do respetivo agregado familiar, conforme 

aplicável, emitido por autoridade diplomática ou consular 
portuguesa;

b) Cópia do contrato do trabalho que permita verifi-
car o cumprimento dos requisitos previstos no n.º 1 do 
artigo 4.º;

c) Declaração de não dívida ou autorização de consulta 
online da situação contributiva perante a Autoridade Tri-
butária e Aduaneira e a Segurança Social.

6 — O IEFP, I. P., decide a candidatura no prazo de 
20 dias úteis a contar da data da sua apresentação.

7 — Após a notificação da decisão de aprovação da 
candidatura, o destinatário deve apresentar ao IEFP, I. P., 
nomeadamente, os seguintes documentos:

a) Termo de aceitação da decisão de aprovação e com-
provativo de IBAN, no prazo de 10 dias úteis;

b) Comprovativos das despesas já efetuadas com as 
viagens do destinatário e dos restantes membros do agre-
gado familiar;

c) Comprovativos das despesas já efetuadas com o 
transporte de bens;

d) Comprovativos das despesas já efetuadas com o re-
conhecimento de qualificações.

8 — A falta de envio dos documentos previstos no nú-
mero anterior, bem como o seu envio fora de prazo, salvo 
apresentação de motivo justificativo que seja aceite, de-
termina a caducidade da decisão de aprovação.

Artigo 9.º
Termo de aceitação

O termo de aceitação define as obrigações do destinatá-
rio perante o IEFP, I. P., nomeadamente as seguintes:

a) Manter o contrato de trabalho durante o período 
mínimo de 12 meses;

b) Manter as condições previstas na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 3.º desde a data da candidatura e durante o período 
de duração do apoio;

c) Entregar os comprovativos da realização das despe-
sas até ao final do sexto ou do décimo segundo mês civil 
subsequente ao primeiro pagamento do apoio;

d) Comunicar, por escrito, ao IEFP, I. P., a mudança de 
domicílio ou de qualquer alteração à candidatura inicial-
mente aprovada, nomeadamente a cessação do contrato e 
respetiva causa, no prazo de 10 dias úteis.

Artigo 10.º
Pagamento

1 — Os apoios financeiros previstos nos n.os 1, 2 e 4 do 
artigo 5.º são pagos da seguinte forma:

a) 50 % do montante total aprovado, no prazo de 10 dias 
úteis após a entrega do termo de aceitação e demais docu-
mentação comprovativa;

b) 25 % do montante total aprovado, no sétimo mês civil 
após a data de início do contrato de trabalho;

c) 25 % do montante total aprovado, no décimo terceiro 
mês após a data de início do contrato de trabalho.

2 — Os apoios complementares previstos no n.º 3 do ar-
tigo 5.º são pagos nos prazos previstos no número anterior, 
em função da data de entrega dos respetivos comprovativos 
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de despesa, até ao final do sexto ou do décimo segundo mês 
civil subsequente ao primeiro pagamento do apoio.

3 — O pagamento dos apoios previstos nos números 
anteriores fica sujeito à verificação da manutenção das 
condições necessárias à sua concessão, conforme disposto 
nas alíneas a) e b) do artigo 9.º

4 — A comprovação da manutenção do contrato de 
trabalho, nos termos da alínea a) do artigo 9.º, é efetuada 
com recurso à consulta de informação disponibilizada pela 
Segurança Social.

5 — As entidades empregadoras que assegurem a com-
participação de despesas referidas no n.º 3 do artigo 5.º 
podem solicitar ao IEFP, I. P., o reembolso desses cus-
tos, dentro dos limites estabelecidos na presente portaria 
e desde que exista uma candidatura aprovada relativa a 
contrato de trabalho elegível celebrado com essa entidade 
empregadora.

Artigo 11.º
Incumprimento

1 — O incumprimento das obrigações relativas ao apoio 
financeiro e comparticipações concedidas no âmbito da 
presente portaria implica a imediata cessação dos mes-
mos e, eventualmente, a restituição, total ou proporcional, 
dos montantes já recebidos, sem prejuízo do exercício 
do direito de queixa por eventuais indícios da prática de 
crime.

2 — O destinatário deve restituir o apoio financeiro 
recebido previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º, conforme o 
caso, nomeadamente quando, antes de decorrido o prazo de 
12 meses desde o início de vigência do contrato de trabalho, 
se verifique alguma das seguintes situações:

a) Denúncia do contrato de trabalho promovida pelo 
trabalhador;

b) Cessação do contrato de trabalho por acordo;
c) Despedimento por facto imputável ao trabalhador.

3 — Nos casos previstos nas alíneas a) e b) do número 
anterior, não há lugar à restituição do apoio caso o desti-
natário apresente ao IEFP, I. P., no prazo de 30 dias úteis 
a contar da data de cessação do contrato de trabalho, novo 
contrato de trabalho sem termo, a tempo completo ou 
parcial, que cumpra os requisitos previstos na alínea b) 
do artigo 4.º, mantendo -se as obrigações até final do prazo 
inicialmente previsto.

4 — Nos casos previstos na alínea c) do número ante-
rior, sempre que o destinatário, com base nos pressupostos 
do despedimento, demonstre a propositura de ação judi-
cial contra o empregador, os prazos para a restituição dos 
apoios são suspensos, até a ação transitar em julgado.

5 — Não há lugar à restituição de qualquer montante 
nas situações em que, após o início do pagamento do apoio 
financeiro, o destinatário, sendo familiar de emigrante, não 
tenha nacionalidade portuguesa, veja o visto caducado ou o 
pedido de autorização para residência permanente recusado 
por motivos que não lhe sejam imputáveis.

6 — O destinatário deve restituir a totalidade do apoio 
financeiro e das comparticipações recebidas quando se 

verifique qualquer forma de simulação para acesso ao 
disposto na presente medida.

Artigo 12.º
Cumulação de apoios

1 — A atribuição dos apoios previstos na presente me-
dida não prejudica a atribuição de outros apoios à contra-
tação para o mesmo posto de trabalho, nomeadamente os 
apoios previstos na medida Contrato -Emprego, criada pela 
Portaria n.º 34/2017, de 18 de janeiro, e alterada pela Por-
taria n.º 95/2019, de 29 de março, bem como os incentivos 
previstos no Decreto -Lei n.º 72/2017, de 21 de junho, ou 
outros da mesma natureza.

2 — A presente medida não é cumulável com:

a) A medida de Apoio à Mobilidade Geográfica no 
Mercado de Trabalho, prevista na Portaria n.º 85/2015, 
de 20 de março;

b) A medida de Incentivo à Aceitação de Ofertas de 
Emprego, prevista na Portaria n.º 26/2015, de 10 de fe-
vereiro.

Artigo 13.º
Acompanhamento, verificação ou auditoria

Podem ser realizadas ações de acompanhamento, de 
verificação, de auditoria ou de inspeção por parte dos 
serviços do IEFP, I. P., ou de outras entidades com com-
petências para o efeito, tendo em vista garantir e acautelar 
o cumprimento do previsto na presente portaria e demais 
regulamentação aplicável.

Artigo 14.º
Execução, regulamentação e avaliação

1 — O IEFP, I. P., é responsável pela execução da me-
dida no âmbito da verificação das condições de concessão 
do apoio e da manutenção das obrigações decorrentes da 
sua atribuição.

2 — O IEFP, I. P., elabora a regulamentação técnica 
necessária à execução da presente medida no prazo de 
10 dias úteis a contar da data de entrada em vigor da pre-
sente portaria.

3 — A presente medida será objeto de avaliação em sede 
da Comissão Permanente de Concertação Social, no prazo 
de dois anos a contar da data da sua entrada em vigor.

Artigo 15.º
Entrada em vigor e vigência

A presente medida entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 3 de julho de 2019.

112419733 
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